
1 Art. 89 Nas concorrencies, haverá.,
obrigatóriainente, uma faee iniciai de
habilitação prelim nar destinada a
(amleeee r a plena queaficação

MINISTÉRIO, DA :FAZENDA
Art. 6e E dispensarei a licitação aos meeresendoe para realização do f erne-

seguinte( cueca: 	 '	 leimehto ou execuçãO de obras ou ner-
a) 'Ne- aqueaçao, locação ou arrere: viços programados;

demento de imóveis destinados ao Art. go Tomada de sireçoe é a ma-
SBRPRO;	 dalidade de licitaçãe entre interessa-

b) NO., casos de guerra graves per- das previamente regateadas, observa-
turbeções da (miem ou calamidade da a ,necessária habilitação.
pública;	 •	 .

c) Quando sue, realização compro-
meter a segurança neoonal;

+Net 39 As aquIsições e os contratos
de caie cuida o Art. 19 serão efeti-
vados mediante e. adoção prévia dai
ieguintess modaildade.s de licitação;

a) conccreencia;'
11) tomada de preços;
c) convite.
Art. 49 São competenteee para jul-

gár os processos, à vista, das propos-
tas e des pareceres, e .autorizar as
despesas realizáveis sob as condições
aistitindes no Art. 39:

I — O Conselho de Adminietreção
do SERPRO, no caso de despesas e
compras de valer euperior, respecti-
vamente, a cinqüenta (50) e a dile
isentas (200) vezes o maior salário-
mínimo vigente- no Pais.

II — O Diretor-Superintendente do
SERPRO, no caso de despesas e com-
prat de valor igual ou inferior a cin-
qüenta (50) e a duzentas (200) ,&Zes
o maior salásdoeminimo vigente no
Pais.	 '

e 19- A competência definida no item
II deate artigo poderá ter delegada, a
critério da Diretor-Superintendente,
nos segaintes limites.:

a) ao Chefe do Departamento Ad-
ministrativo (Administração Central),
no caso de despesas e compras de va-
los igual ou Inferior ~e. e a cin-
qüenta vêzes o maior' si(látrosminimo
vigente. no Pais;

b) aos Chefes das Unidades Regio-
nais de Operação, mi caso de despe-
as c ned	 • igual

feri& a dez e a vintè -e Cinco vezes
o maior salário-minimo vigente no
País.	 .
„I 2v Os processos de que trata este

artigo serão encaniinhados à aute4e
dade competente, colei a indicaçãe do
Saldo disponível na verba em qüe 'será
compromissada a despesa. •

e 2? Quando see tratar de processos
de aquisição de equipemento de pro-
cessamento de dados, cuja autoriza-
ção de despesa deva correr à dos re-
cursos do crédito especial de que co'
frita o inciso II do artigo 29 do 9e-
creta riürneyo '55.827-65, caberá ao
Departimento Financeire a iniciativa
das previdências para Obtenção das
reetirseS na forma do artigo $9 do
Deereto citado.

Art. 59 Em qualquer hipótese, as.
emilsições de material ou 'a contra-
tação de serViços de terceiros -só po-
derão ser efetivadas se houver saldo
disponivel na verba, própria e recur-
sos financeiros não cempromissades
0.03 encargos ordinários do Orgeo.

Parágrafo único. As autoridades,
caieis é o:inferida competéncia na for-,
ma de Artigo V, responderão petas

nistrativo, exceto quando se tra'.ar oe
concorrendo, de equ.painento e rea-
tes lel de processam ent de dados,
cuja determinação catprá ao Chefe

19 Quando se tratar cis compeas
`ou serviços, far-seea temade de pra-
aes sempre que seti vulte fãr igual

45 Quando nao acudirem enteress- ou superior a cem (100) vêzes e eis-
sados à licitação anterior, mantide.s, ir que dez mil (10.000) vezes e maior
nesse caso, as cone çõee peeesiabete- 	 vigente.
cidas;	 29 Quando se tratar de obras par-

e) Na equiSiç tào de matérias. equi- se--S tomada de preços, gsmpre que
Pudente ou gêneros que só podem .ar sas vulta fõr igual ou eupericr a -
forneeidas por produtofes, empresas nhentas (500s vf-tPs e menor que eiva-
ou representantes excluslyos bens come Z r mil a5,-000k vezes o maior .%aht '-
na contrataçao de • tervIçoS com pra- r	 n nto sgente•
fissiotiais ou firmas de notória sane s	Art. 10. A concorrência e a tornada

ize ção ;
ai Quando a	

de preços será seinne determinaee
operação envolvei coe- pelo Chefe do Depertanianto Admi-

cessionário de serviço público ou pia
clusivámente pessoas de direito Pu

-blico Interno ou entidades sujeitas ao
seu eontrõle majoriter.o;

g) Nos casosede ernergencia, rena- do Departamento Técnico.
terizada a urgência de atendimento • Paregreefo. único. O Chefe da ge-
de situação que passa ocasionar' -pre- parlamento Administrativo ou o Chie:
jiiitoe ou comprometer a segurança Te do Departamento Técnico, sempre
de pessoas, obras, bens ou equipa- que julgarem conveniente, poderão
mentos;	 nomear uma cot/ilesa° cara julgar
:ia Nas compras ou execução de concorrências ou tomadas .de ore"

()broa e serviços de pequeno 'nu/to, a qual, neste caso,. deveta ser com-
entendido conle tal os que envolve- d esta no minimo de três (3) meei-
rem importilneia infetem. a Cinco vê- bras. .
zes, no caso de compras e serviços e
a cinqüenta veres, rios casas de obras,
ó Valor dó melai. salerio-nainimo,,

Parágrafo Mico. Vara o enquedra-
mento dadieltação no vaso previsto fia
letra "c" deste artigo o Diretor-Su-

_ Art. 11. A concotrencia far-se-á
Inedante publicação em Órgão oficad
.e nos jornais de grande circutaçao »-
cai ou.. regional de noticia resure,ca
de sua abertura, com entecedeneut
Inininla de trinta (30) dias, e cm n-

cronai.
'cApinito '11

.Das Concorrências -e Tomadas de
'2reços

Art. 79 A seoncorrencia será a' mo-
dalidade de licitadas a 'que se recOr-
rera nos cause _de compras, obras de sentem.
serviços de vulto e 'na qual se ad-
mite a participação de qualquer
citante através convocação da Maior
amplitude.

1 9 Quando se tratar de' compres'
ou eerviços far-se-e, concorrência
sempre que seu vulto fôr igual ou
supericr a dez mi/ (10.000) i vezes o
valor do maior salerio-minimil
gente.

Reeolução	 ••mínimo vigente.

- 29 Quando, se tratar de obras
Lar-se-á concorrência sempre que eeu
vulto fôr igual ou siiperior a quinze

atos praticados em desacórdo com esta mil (15 -000) vëaes o maior saláriO-

perintetidente consUltara. Obrigatória- dlcacão do local onde os interessados
Mente, ce Conselho de Segurança Na- Poderão obt er a edital e tôdas ae

formações neceesárias.
Art. 12. A 'amacia de preços ter-

se-a por meio de afixação de edital,
com antecedência minima de aulnze
(15) dias, em local acessivel aos ai-
tereesados e mediante comunicação
às entidades de classe que os regre-

Art. 13. Em qualquer caso, porém,
-doderá ser utilizado outro mea) de
divulgação dite licitações com o ao—
sjetivo qe ampliar a area de competi-
ção.	 •

Art. 14. Os Editais indicarão, alem
de .outras condições e requisições es-
Peciais, em ceda caso:

a) dia, hora -e local da licitação;
b) quem receberá as propostas;
C)- condições de apresentação dai

propostas e da participe ção na licita-
Ção;

d) critério de tateamento das pro-
postas;

s •	 ---
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BANCO , CENTRAL DD BRASIL
GERÉ1VCIA DE MERCADO DE

' -CAPITAIS
DESPACHO DO GERUNTE

De 27.7.67, deferindo na forma do
parecer, o requerido no processo nú-
mero:	 -

— Sociedades de Crédito: Financia-
mento e Investimentos.

ci) Aumento de caprtta — reforma
de estatutos*:
A-67-2436 — Cie. de Desenvolvi-

Mento de Pernambuco — Crédito, Pi-
narielamento e Investimento — Com-
per. --- De Nen 5,00(L000 00 para
Mire 7.500.000,00.

INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHOS DO INSPETOR-GERAL

De 26.7.67, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido no eprocessos
números:

Reforma de estatutos sociais
N. 606-6/ — Banco do Estado da

Maranhão S.A. — Asserabléa geral
extraordneria de 20.6,67.

N.9 6242 7 — Banco 'Mercantil do
Brasil S.A. — Assembléia geral ex-
traordinária, ,de 27.6.67.

SERVIÇO FEDERAL
DE PROCESSAMENTO

DE DADOS -'SERPRO
RESOLUÇAO N9 43 DE.2 D.

JUNII0 DE 1967 .
• Estabelece montas- para o sis-

tema de compras de Material,
execução -de obras, contrafação de
Seruiçoe de terceiros 'e dá outras

• providências,	 .
O Conselho de Administração do

Serviço Federal de Processamento de
Idades. SERPRO, usando de -suas
atribuições e considerando ter o De-
creto-lei ti9 200, de 25 de fevereiro de
1967, que estabelece diretrizes para a
Reforma Administrativa, introduzide
modificações nas normas relativas a
notações para compres, atirsel, e can-
tra tação de serviço; e

Considerando que o SERPRO, corno
Integrante da Administração Indire-
ta deve promover as adaptações ne-
cessárias na Resolução n 9 $, de'á de

_Junho de 1965; resolve:
, CAPITULO r

Dispes.ições Preliminares'
Art. IseeA aquisição de material e

de equinemento, a contrataçiio de ser-
viços de terceiros ou de execução 'de
obras sob regime de empreitada, re-
gulam-se pejo disposto nesta Resolu-
ção.

Art. 2° Compete ao órgão de Ma-
terial do, Administração Central a
iniciativa para as 14115103as de me-
teria' permanente e de consumo ex-
-cétuados os r -0.5 navietos nesta Re-
solueft?.



e Interior:

EXPÉDIEN'TE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

IIEPARTIOLs
.— Os .oripinais, devidamente

autenticados, deverão ser dactila-
Capital

gr. atados em espaço dois, em uma Semestre 	

só face do papel, formato 22x33: Ano
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito. 	 !Ano 	

ASSINATURAS
PARTICULAIWS	 •	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:

NCr$ 6,00 Semestre 	  NCr$

• • • . . 	  NCr$ 12,00 'Ano: 	  NCr$

Exterior:	 Exterior:

NCr$" 13,00 Ano 	  NCr$

1824 Sexta-feira

— As Repartições Públicas de-
verão entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 lia-
rás, o expediente destinado à pu-
blicação.

As reclamações pertinentes CHEFE DO

à . ,atéria retribuída, nos casos .J. B, DE

érro ou ()Missão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia. utri
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

As assinaturas podem ser
tornadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serio anuais.

AgOsto de 1967

— As assinatura s vencietas po-
derão ser suspensos sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser

solicitada :com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte super,or do ende-
réço estão consignados o numero
do talão de registro da assinatura
e o més e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Publicas -  anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-

.imereiro.

— A remessa de valores. sem-
4 '50 pre a favor do Tesoureiro do De-
9" parlamento de Imprensa Nacio-

nal, deverá ser acompanhada de
10.00 esclarecimentos quanto a sua apli-

cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão ia:me-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem?! no ato da assinatura.
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DIRETOR GERAL

ALEERTO DE BR1T1'O PEREIRA_
SEAVIÇ: O DE PUGLICAÇÓES	 CHEFE DA SECA° D ReLtA00

ALIVLIE,'A CARNEIRO . 	FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 - PARTE II

Orpão deslwwoo Si, publIcações da admmistracào dcscfntrabutde

IrroresEe n2s cficin., s do Dti.,arterntnto de Imprense

BRAVIA',

A/CIMERO AVULSO
-- O preço do numero avulso figura na última página de cada
exern Or.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCtS 0,01 por ano. .se- de anos anteriores.

e) 'Geai em . que serão prestadas .n- c) eutenticidade das propostas e a
fermações e fornecidas plantas, ins- capacidade do licitante de garantir o
truções, especificações e outros ele- fornecimento.
mentos necessários ao perfeito co-
nhecimento do objeto da licitaçáo;

I) prazo máximo para cumprimen-
te de objeto da licitação.

Art. 20. Serão de pleno recusadas,
total ou parcialm,nte: 	 cilmente encontráveis .na praça;

bt trinta (30) dias para entrega

Art. 23. Consideram-se normais os I
seguintes prazos:

a) dez (10) dias para entrega de
pequenas partidas de mercadorias fa-

Art. 28. Os fornecedores oul exe-
cutantes de obras ou serviços esta-
rão sujeitos às seguintes penalida-
des:

I — Multa, prevista
de licitação;

II — Suspensão do direito de lici-
tar, pelo prazo que a autoridade com-
petente fixar, segundo a gradação
qu fôr estipulada em função da na-
tureza da falta.

II1 — Declaração de inidoneidade
na Administração Fe-

Parageafo único. Quando fôr o
caso, puderáo ser estabelecidos valô-
res . de caução tiara licitação e para
contrato.

Art. 15. O recebimento das propee-
tas;só poderá ocorrer no dia e hora
que: forem determinados.

Art. 16. Lego após o recolhimento
do,s ‘ envelopes, contendo as propostas
dos licitantes, serão os mesmos abe r

-tos na presença dos pretendentes, sen
do as propostas rubricadas, nessa
ocasião, pelos responsaves pelo ser-
viço e pelos concorrentes, aos uais
será facultado o exame das rrla'SITIo,-.

Parágrafo único No ato do 1'2,2-
bimento e abertura das propostas, ‘era
lavrada ata clremstanciacia, assineea
pelos responsáveis pelo serviço, peles
empregados e licitantes presentes, ao
qual constarão, em caráter obrigató-
rio, tôdas as ocorrências verificareis
nu ;decorrer dos trabalhes.

Art. 17. É vedado aos empreeanos
do SERPRO prestar quaisquer infor-
mações aos concorrentes sôbre pro-
postas apresentadas e fazer ou oer-
mitir que se façam alterações nas
mesmas, ainda que para simples cem-
plernetnação de informes ou esclare-
cimentos.

Art. 18. Cabe ao Departamento
Administrativo — ou ao Departamento
Técnico quando se tratar de equi-
pamento e material de processamen-
to de dados — examinar e instruir oa
processos de concorrência, os quais
subirão, com O parecer e demais pe-
ças comprobatórias da operação, à
consIderação da autoridade compe-
tente, observado o que. dispõe o Art.
49 iPara, o jullamento final.

Art. 22 Dar-se-á preferência à
propcste Mais vantajcsa, observadas
as condições seguintes:

a) caracteristices icenicas determi-
nada, pelo órgão competente;

o) prazo normal ao entrega esta-
belecido nesta Resolucae;

c) prazo menor, quando constar
cláusula coia'esponcienta no edital ou
circular;

d) preço global .ce artigoS perten-
centes a grupos homog,eneos;

c) custo de operação, quando se
tratar de equipamento de processa-
mento de dados, Ge acôrdo com cláu-
sula estipulada no edital ou circular.

1) circunstâncias especiais em cada
caso, a critério da autoridade que te-
nha competência para o julgamento.

§ 19 No caso de absoluta igualda- J
-de de condições entre duas ou mais

propostas, poderá a autoridade com-
betente determinar nova concorrên-
oia entre os mesmos visando a obter
abatimento sôbre a ferta empatada.

§ 29 Se nenhum proponente quiser
fazer abatimento, poder-se-á proce-
der a sorteio para decidir a qual dê-
les caberá a adjudicação ou dividir
a encomenda entre os licitantes.

§ 39 O abandono de preço mínimo,
por absurdo, não se fará sem que seja
pedido ao proponente que o mante-
nha ou autorize sua exclusão.

§ 49 Será obrigatória a justificação
escrita sempre qin não fôr escolhida
a proposta de meu ir preço.

e vinte (120) dias para
importada sujeita a en-

Art. 24. Quando a uma concorrên-
cia ou tomada de preços comparece-
rem menos de três (3) licitantes, po-
derá ser determinada a expedição de
cartas-convites para a coleta de pre-
ços, até me se disponha de três (3)
elementos para o julgamento.

Art. 25. Se os preços obtidos em
concorrência ou tomada de preços fo-
rem noteiriamente elevadcs, em com-
pararão com os correntes na praça
e os obtidos em recentes' =eras.
proceder-se-á coleta de propostas na
praça, e, se fôr conveniente, à anula-
eão da concárrência. -

Art. 26. E' facultada ao Diretor-
Superintendente ou a autoridade por
êle delegada e ao Conselho de Ad-
ministração do SERPRO, obedecidos
os lientes competência estabeleci-
dos no art. 49, a anulação de qual-
qu er concorrência ou tomada de pre
ços, à vista de pronunciamento dos
órgãos responsáveis do SERPRO, des-
de que convenha aos interêsses do
Serviço, bem como recusar o mate-
rial que não satisfaça às exigências
estabelecidas nos editais e circulares.

Art. 27. Será facultativa; a crité-
rio da autoridade competente, a exi-
gência de prestação ele garantia por
parte dos licitantes, segundo as se-
guintes modalidades:

I — Caução em dinheiro, em ta,u-
los, da divida pública ou fidejussória:

II — Fiança bancária;
III — Seguro-garantia.

nas eondiçõ s

para licitar
deral.

Parágrafo único. A declaração de
inidoneidade será publicada no órgão
oficial.

Art. 29. Sai competentes, na for-
ma do art. 4 9 , para julgar reoursos
das licitares em qualquer fase da li-
citação ou da execução, o Conselho
de Administração e o Diretor-Su-
perintendente.

Art. 30. Para os casos de concor-
rência, ultimada a 'lotação, será sem-
pre e7ágido contrato. Nas demais ca-
sos, fica a critério do Conselho de
Administração ot. do Diretor-Su-
perintendente exigi-lo oue não.

CAPITULO III

Dos Convites
Art. 31. Convite é a modalidade

de licitação entre interessados no
ramo pertinente ao objeto da licita-
eão, em número minimo de três (3)
escolhidos pela unidade administra-
tiva, registradas ou não, e convoca-
dos por escrito com antecedência mi-
nima de três (3) dias úteis.

Parágrafo único. O convite será
realizado para aquisição de materiais
e equivamentos e para a execução de
serviços de terceircs, de valor igual
eu superior a cinco (5) vezes e in-
ferior a cem (100) VêZO3 o maior sa-
lário-minimo vigente, e no caso de
:estas cujo vulto fôr igual ou superior
a ceiqüenta (59) vêzes e inferior a
500 (quinhentas) vêzes o maior salá-
rio-mínimo vigente no Pais.'

Art. 32. O arecesso de convite far-
se-á mediante certa-convite, expedi-
da sob protecelo a pelo menos trsê
(3) "!V.•	 rela uni-
Cii).!k'. a	 tuistrati\ a. regj , trados ou
não, e cum três t3) dias úteis, no

Art. 19. O exame das propostas
compreenderá:

a) ocorrênceas registradas na ata,
relativas ao recebimento dos envelo-
pes;

b) observâncias das normas e ins-
truções de concorrência ou tomada de
preços;

a) as propostas que contenham
emendes, rasuras ou outros viciee es-
cudais;
o) as propostas -que não se confor-

marem com as no.raes e, instruções
que estejam assue-mas por pessoas nao
autorizadas ou que tenham sido a pre

-sentadas -por termas inidoneas ou in-
capazes de asseguear o fornecimento.

Art. 21, O julgam(' lto será feito
pela autoridade competente na forme
do Art. 49

de grandes partidas de mercadorias
Ricamente encontráveis na praça; .

c) sessenta (60) dias para entrega
de pequenas partidas de mercadorias
de fabricação nacional sujeitas a en-
comendas;

d) noventa (90) dias para entrega
de grandes Partidas de mercadorias
de fabricação nacional sujeitas a en-
°emendar;

e) cento
mercadoria
comenda.
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mínimo, de anteoedência em relação
à data prevista para a compra.

Art. 33. As propostas formuladas
para operação a se efetivarem sob
regime de convite fioam sujeitas às
mesmas condições estipuladas para as
que se efetuarem sob regime de to-
mada de preços, no- que dize respeito
à clareza, prazo de entrega, preço
unitário e global, quando fôr o caso,
assinatura de pessoa credenciada a
fazê-lo ou em nome da firma e ou-
tras cabíveis.

e .Art. 19 Aprovar a criação das se-
guintes , funções:

a) Auxiliar Técnico
o b) Escriturário
o c) Praticante de Escritório

Parágrafo .único. As funções indi-
cadas nas alíneas a) e b) serão dis-
tribuídas em dois níveis (I — II) .r As séries de cla.ses 3.1 (Pes-
soal de Análise) 3.2 (Pessoal da As-
sistência Técnica e Processamento) e
3.3 (Pessoal de Programação) passam
a constituir uma única série de clas-
se com a denominação de Técnico cle
Processamento.

Parágrafo único. O pesscal de que
trata êsse artigo será distribuído em
doze niveis, de acôrdo com os requi-
sitos de experiência,. prática de servi-
ço, cursos de especialização e nível de
instrução a serem ponderadas quan-
do da processo para admissão no ..
SERMO.

Art. 3 9 De acôrdo com o inteirasse
e a necessidade do serviço a designa-
ção de Auxiliar Técnica e Técnica de
Prccessamento. será complementada
da expressão da especialização prin-
cipal: Administrativo, Contabilista
Financeiro, Custos, Análise, Metades
e Sistemas. Prceramador de Compu-
tador. Analista Convencional. Opera,
cão Eletremecânica, Operação Eletree

`nica,, e etc.
Art. 49 Ficam mantidas. as atribui-

ções, tarefas e o salário da pessoal
ern exercício no SERPRO e constan-
tes das funções incluídas no artigo
desta Resolução.

Art. 59. O Diretor-SuPerintendente,
tomará as providências para inciusãe
das funções cra criadas, no Plano de
Classificaçã.a de Funções da SERPRO

Art. 69 A presente Reselm.A9 entra
em vigor a partir de 19 de junho d:
corrente ano, senda revogadas as dis-
posições em contrário..

Rio , de Janeiro, 3 de julho de 133';
— Conferido e numerado: a) Sueiy
Canil da Costa — Secretária "ad Isco'
Visto e Rubricado: a) Elson das San-
tos Mattos — Diretor-Superin tenden-
te. Autorizado a publicar: a) Gerson
Augusto da Silva — Presidente do
Conselho de Administração.

atividades pesqueiras, regendo-se as
operações pelas _presentes instruções.

Arta 29 A revenda será permitieri
somente aos pescadores, através das
Colônias de Pescadores que estejam
legalmente constituida.; e registradas
na.0 infederação Nacional dos Pesca-
dores, armadores ae • pesca, cooperati-
vas d pescaze industriais do pescado

Art. 39 OS requerimentos serão di-
rigirias aos Agentes da SUDEPE nos
Estadas e aos Delegados Regionais,
na sede das DR da SUDEPE, com os
seguintes elementos:
1 — Nome do requerente;
2 — Residência;
3 — Nome do barco e local .de. per-•

manência e características;
4 — Número e registro do pescador,

armador ou industrial;
5 — Tipo de pesca exercitado;
6 — Especificação do material de pea-

ca a ser adquirido;
7 — Forma de 'pagamento preten-.,

elido;
8 -- Declaração de concordância cone

es normas e condições estabele-
cidas pelo — SERMAP

Art 49 Para as operações a prazo,
além dos esclarecimentos constantes
das alineas 1 a 8, do artigo 3 9, o re-
querente deverá preencher, ainda as
seguintes condições;

a) Capacidade econiSm:ca e finan-
ceira, comprovaria através de refe-
rências cadastrais, a juizo da SUDE-
PE;

b) inclicaç9o, quando for o caso, Ou
avalista ou fiador que satisfaça as
condições da alínea anterior;

CAPITULO IV

Das Exigências a Serem
Cumpridas

Art. 34. As propostas serão apre-
sentadas à concorrência em três vias,
contendo os seguintes elementos, sob
pena de rejeição;

a) nome da firma;
b) diaoeiminação, especificação e

tridicação da marca e quantidade do
material ou do serviço oferecido, se-
gundo os itens, dispostos na mesma
ordem cOnstante dos editais e das
circulares;

c) declaração, para cada . item, do
preço unitário e total;

d) indicação quanto ao prazo de
entrega, se êste não fôr fixado pelo
SERPRO;	 .

e) assinatura do licitante ou de
pessoa por êle credenoiada para ésse
fim;
/) declaração explícita de aceita-

ção das condições da concorrência.
§ 19 As propostas devem ser redi-

gidas com clareza, de preferência da-
tilografadas, sem emendas, rasuras
ou outros vicio.

§ 29 As propostas serão entregues
em envelopes indevassáveis, que não
deixem margem à violação, trazendo

• externamente o nome do proponente.
§ As propostas podem deixar de

abranger todos os itens de um mes-
mo edital -ou ciroular, devendo, to-
davia, esr acompanhadas de ame,

- tras, catálogos, croquis e outros ele-
mentos, quando exigidos.

Art. 35. Não será admitido, em hi-
pótese alguma, o recebimento de
propostas para concorrências fora das
prazos estabelecidor.

Art. 33. Semente. as propostas que
- tenderem a todas os requisitos e for-
nalidatles enumerados nesta Recaiu-
ao poderão ir a julgamento, na for-

ma do art. 49, devendo os órgãos do
SERPRO, que tenham a incumbência
de apreciá-las, propor, em qualquer
fase do processo, a impugnação de
quaisquer delas, se ficar evidenciada
e comprovada a existência de vicias
ou dolo no decorrer do processamen-
to, aplicando-se ao culpado ou cul-
pados as sanções cabíveis; na forma
da lei.

CAPITULO V
•

Disposições Gerais
Art. 37. E' da oempetência do Di-

retor-Superintendente determinar o
pagamento de despesas realizadas.

Parágrafo único. O Diretor-Si-
Superintendente poderá delegar a

)compeeencia prevista neste artigo.
.• Art. 33. Todos os comprovantes de
despesas realizadas em . decorrência
de tomada de preços ou concorrên•-
cias, deverão conter, obrigatõriamen-
te, as caraceeraeticas essenciais dos
respectivos pncessos e a indicação
da autoridade que proferiu o julga-
mento.

19 Cs serviços de pag_,adcria e re-
cebedoria., tanto na Administração
Central como nos demais órgãos ad-
ministzatisr z.mente subordinados, sus-
tarão o ea • ..amento das contas sob as
condiçJ;es c.:- ecificnclas neste alto
quando c'.es mesmas não constem
Cementes eregi'.:os, liberando-o sà-
mente aeás a neaeszárla reeelari •:•.ção
do prcezszareznto.

2 ? Os ore os da SERPRO
particiriarcen de processa de comera
diligenclarJa sebre o fiel cem:inan-
ia das normas peescr.itas nesta Reso-
lução.

Art. 39. As despesas decorrentes d
processos regidos pelas normas pres-
critas nesta Resolução, antes de se-
rem realizadas devem tramitar pel
Departamento Financeiro ou órgã
equivalente nas Unidades Regionais
de Operação, para oontrôle de com-
promissos e de disponibilidade de
caixa.

Art. 40. A presente Resolução en-
tra em vigor na data de sua publica-
ção, revogando a Resolução n9 3, de
3 de junho de 1965.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1967.
— Conferido e numerado: a) Suely
Conti da Costa — Secretária "ad
hoc". Visto e Rubricado: a) Elson
dos Santos Mattcs — Diretor-Su-
perintendente. Autorizado a publicar:
a) Gerson Augusto da Silva --- Pre-
sidente do Conselho de Administra-
ção.

RESOLUÇÃO N 9 44' DE 3 DE.
JULHO DE 1957

Acrescentei novas funções ao
Plano de Classificação.

O Conselho de Administração da
Serviço Federal de Processamento de
Sacies — SERPRO, usando das atri-
buições que lhe confere o Artigo 89,
alínea "d" da Lei n9 4.516, de 1 9 de
dezembro de 1964, e;

Considerando que decorrido um ano
das alterações introduzidas pela Re-
solução n9 24, de 9 de junho de 1966.
na Plano de Classificação de Funções
aprovado pela Resolueão n° 8, de 19
at agasto de 1965, o desenvolvimento
dos trabalhos e o mercado de mão-
de-obra evidenciam a necessidade de
serem criadas novas funções;

Considerando que a criação de no-
vas funções decorre, por outro lado,
da própria dinâmica de trabalho do
3ERPRO que determina constante ex-
pansão visando a sua adequação as
condições de funcionamento da Em-
presa e do Mercado de Trab.alho;

Considerando que a distribuição de
ïunções em níveis de atribulçLi;es, per-
mitira a direção do. SERPRO, utili-
zação mais económica e eficiente da
mão-de-obra; resolve: 	 •

e) capacidade de bem utilizar o
taaterial e equipamento objeto da
transação, comprovado por parecer
técnico, sempre que julgado necessá-
rio.

§ 19 Se a DR ou Agência aa
SUDEPE dispuserem do material so-
licitado, a transação será efetuada in-
dependentemente de consulta à ias-
'anela superior.

§ 29 Quando os õrgáos executores
não dispuserem em estoque do mate-
rial pretendido pelo interessado, este
podem juntar ao seu pedido a p00-
posta do fornecedor especializado, di-
rigida à SUDEPE, com todos os • deta-
lhes técnicos.

Art. 59 Da proposta de que , trata o
artigo anterior deverá constar: 	 •

a) Nome e endereo do fornece-
dor;

to; Caracterização perfeita do ma-
terial oferecido;.

c) Preço, prazo e lccal de entrara,
natureza de embalagem e outras con-
dições de venda;

d) Garantia da material oferecido,
de sua integridade

'
	raperfeito funo-

namento e de assistência técnica me-
cânica, bem Como, de que dispõe de
peças sobressalentes.

Parágrafo único. O prazo de vali-
dade da proposta rek) devera ser in-
ferior a 30 (trinta) dias.

Art. 69 O depósito cie que tra'a o
parágrafo 1 9 do artigo 79 poderá ser
dispensado a critério do Delegado ou
do Agente da SUDEPE, desde que de-
vidamente justificado com base no
crédito pessoal ou real do pretenden-
te.

Parágrafo único. O sinal poderá
ter as seziiinte.s destinacõrs:

a) no caso de assinatera do con-
trato será levado a crédito cio com-
prador, como parcela paga à vista;

b) caso não se realize a oaerae.:a
por culpa co fornecedor ou da 'SUDE-
PE, o sinal seca devolvido inteeral-
mente ao depositário;

c) se o contrato não frr. r aseimedo
por culpa ou desist;:nclá do comwa-
dor, o sinal será recolhido à conta do
SERMAP, a título de multa.

Art. 7 9 Nas operações a prazo se-
rão obedecidas as seguintes norma:

a) a revenda a prazo será
as desde que obeuecicio o critério
estaZelecimento de prazos ciee não ul-
trapassem o. periodo prov:lus. 21 de pele-
cimento do material;

b) o limite mínimo para o finan-
ciamento será equivalente a unra vst;
e ' mei„ o' maior salário-minireo vigen-
te no Pais;

c) o limite máximo para a revenda
a prazo será equivalente a 603 (seis-
centas) vezes o maior .salário-imnimo
vigente nu Pais;

a) as vendas a prazo ser'i o sempre
condicionadas a capacidade económi-
ca e financeira da requerente, a sele-
quaçáo• e ao aproveitamento do ma-
terial, -e às disponibilidades do SER-
MAP considerados os recursos _e a de-
manda ,.eg,ional;

e) os pescadores, armadores de pc..;-
ca e industriais de pescado pos:eão
ser beneficiados com as ventaeenz
novos contratos desde que no '.(3,eal
obedeçam o limite do item c, Lvando-
se em consideraçao para o cemputo -
cinte limite, inclusive, os valsres
financiamentos de outra nata-coa de•
que par ventura sejam beneficirrico;
• 1) os contratos terão a seguinte da-
raçã.o:

1 (um) ano (bóia, anzóis, !Tel.-2.s,
fios, linhas e material equivalente)

2 (dois) anos (redes peja; para
rmaores) •

3 (tras) anos (aparelhos eletreancos
e de telecomunicações)

5 (cinco) anos (para motores e pe-
quenas embarcações).

g) as prestações serão men3áis e
sucessivas, com vencimentos até o dia
10 de cada mês;

h) den tro em 30 dias contados
2ntrega do material, objeto cia re-
venda, o comprador paga.á a peimel-
ra -parcela do montante. Se tiver sido
efetuado o depósito, o mesmo será \
transferido para liquidação da primei-
ra parcela, devendo o restante ser

MINISTÉRIO

AGRICULTURA

SUPERINTENDrCIA
DO DESENVOLVMENTO

DA PESCA
PORTARIA DE 12 DE JULHO

DE 1967 -
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que lhe é con-
ferida pelo artigo 43, inciso VI, do
Decreto n9 1.942, de 21.12.1962 e em
correspondência com a Resolução nú-
mero 5, de 4.11.1995 do Conselho De-
liberativo da SUDEPE, resolve: -

N 9 286 Baixar as instruções ane-
xas, disciplinando o funcionamento
do Serviço Especial de Revenda de
Material de Pesca — SERMAP — da
SUDEPE. autorizado )elo artigo 39,
inciso VI1, da Lei Delegada n9 10, de
11.10.1962. — Ant6rio Maria Nunes
de Souza.
INSTRUÇÕES APROVADAS PELA
PORTARIA SUDEPE N9 286-67

Disciplinam o funcionamento do Ser-
rico Especial de Revenda de Mate-
rial de Perca — S.ls'RMAP
Ar t . 1 9 O Serviço Especial de Re-

venda de Material de Pesca —
— é destinado ao atendi-

mento das solicitações dos pescadores
areflonats, armadores de pesca e
:neles'rials de pescado, para aquisição
•:',2 motores,	 pequenas embaeca.cões»
red os, aparelhos de telecomunicações,
aparelhos eletremixos, cordas; anzóis

, bolas e outros artigos essenciais aS



1 --- Aurouzar a -venda da revista
mensal Filme & Cultura e do boletim
iiimográfieo mensal Guia de Filmes.

E CULTURA
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Fecnemia desta Universidade, da- •
rente um ano a partir da presente
data, msdeente salário mensal de
Nera 920,00 (quatrecentos e sente
crueeiros novos), ficando obrieudo a
prestar 32.30 (trinta e duas e
trio l a nsinutos) horas de traealho
-;'2rnanais.

A desasar, correrá a ceeta da ver.
bar preps ia do orçamento desta Uni-
versidade.

N 9 510 - Admitir Neaiza Cunna
Piece:aedo aara, na qualleaLle de es-
pre,alista temporário, exercer alie-
ouiçúcs ae Médico Clinico desta tini-
versidada durante um ano a partir
da pressnie data, mediante sa ário
mensal de, NCr$ 438,50 (quatrocentos
e cinqüenta, e seis cruzeiros novos e
cinquenta centavos), ficando obriga-
do a prestar 30.00 (trinta) horas de
trabalho semanais.

A despesa correrá a conta da verba
própria do orçamento desta Unirei.-
cidade.	 Manoel Barreto Neito.

Chefe da Seção de Administração do
Departamento de Serviços Básicos,
atribuindo-lha a -gratificação prevista
no Decreto n9 53.033, de 23.3.1936. -
Antonio Maria Nunes dc Souza.

INSTITUTO GRUILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTP1
'EDF

PORTARIA N- 9 1 DE rei DE JULHO
DE 1967

O Diretor do Serviço de Defesa na
Flora e da iraena atendendo ao que
dispõe o art. 16, combinado com o
art. 21, da Lei n9 5.'157, de 3-1-67, pu-
blicada no . Diário Oficial de 5-1-67 e
tendo em vista o que consta do Pra-
cesso IBDF-002-67 - Gabinete, de 26
de julho de 1937, resolve:

Conceder registro com valida-de para
o exercício de 1967, é, firma Rafael
Perez Castro, estabelecida à rua da
Justiça n9 215, Cidabe, Estado de Mato
Grosso, para comerciar com peles de
animais silvestres, de acareio cem e
previsto no parágrafo 1 9 do ar.. 39
da Lei de Proteção à e-auras - --An
nio Alves de Queiroz, Diretor do SDFF
• (N9 3.248- - 28-7-67 - Ner$ 5.60).

od no prazo fixado no contrato, l a coerar os seus débitos ens jaleo ou

acrescidos OS juros de 12% a.a.	
.

§ 19 Ao preço de custo acrescentar-
se-e, o pc:i.cantual de PÇ'. que eerá

§ 29 ficam os Agentes e Delega:les cempromissos.
autorizados a concetil er aos compsa.- Arte 11. Poderá ser admitido,
dores estímulos á poupança, ofereceu- quando Se tratar de canstsue.to de
do, um desconto que será proporelo- barco de presa, o período de carensia
nal á antecipação e ao acrescias° de nao superior a 6 (seis) meses, a par-
que trata o parágrafo anterior.	 tir da (lata da assinatura do cora a-

i) a primeira prestaçeo de peste to venceria°, neste caso, o capitai
financiada vencer-se-a,	 sempre, no imobilizace, rires de 12% (doze por
inicio cio segundo Ines subsequente à cento) ao ano.
assinatura do contrato desde (ale	 Art. 12. Os casos omissos serão de-
coincidente com a entrega da merca- akeaas pelo Superintendente da
daria ohjeto da venda,

1) par falta de pagamento de uma
prestação ou neo cumprimento de
qualquer cláusula do contrato que de-
termina sua rescisão, a SUDEPE pro-
movera a cobrança administrativa, nes de acniza.
judiciara ou a execução de reserva de 	 PORTARIA DE 14 DE JULHO
dominio;	 DE 1967

a divida será .acrescida da multa ae
10% (dem por cento) e de juros de

UNIVERSIDADE FEDERAL
FLUMINENSE

PORTARIAS DE 27 DE ABRIL
DE 1937

g) observaç ões gerais.

previstas no ai t. 27, letra 1, .cio es-

plementares às presentes instruções o tatuto aprovado pelo Decreto nume-
D.O. deverá considerar como compe- ro 52.292, de 24 de julho de 1963, e
tentes para decidir sõbre:	 .	 de acôrdo com o artigo 26 da LM

a) operações até o valor correspon- n9 3.780, de 12 de julho de 1960, ce-
dente a 300 (trezentas) vezes o maior solve:
salário minimo vigente no Pais: os	 N9 193 - Admitir Luiz Fernando
Agentes da SUDEPE nas áreas -de Milen de Oliveira para, na (medida-

- suas jurisdições;	 de de especialista temporário, exer-
b) operação de valor superior a 300 cer atribuieões de Assessor Técnico

(trezentas) vezes o maior salário mi- Administrativo desta Universidade,
nimo vigente no Pais e até o limite durante um ano a partir da presen-•
cle ,600 (seiscentas) vezes o maior sa-
lário-minimo: os Delegados Regio-
nais nas áreas de suas jurisdições;

c) ficam os Agentes e Delegados,
autorizados a operarem, na Revenda,

mmediante crédito pessoal, se a cons-
tituição de garantias reais até 50 (cin-
qüenta) vezes o maior salário-mínimo
vigente no Pais;

• § . 29 A fim de resguardar os imite-
rêsses da SUDEPE deverão ser exigi-
das, nas operações de revenda, ga-
rantias que assegurem o rUorno do

ital empregado sempre que Irossi-

N9 197 - Admitir Hern	 oán campo
Landa para, na qualidade de espe-
cialista temporário, exercer atribui-
ções de Técnico em Arquitetura des-
ta, Universidade, durante Um ano a
partir da presente data, mediante
salário mensal de NCri 456,50 (qua-
trocentos e cinquenta e seis cruzei-
ros novos e cinqüenta centavos), fi-
cando obrigado a prestar 32.e0 (trin-
ta e duas e trinta) horas de trabailso
semanais.

te data, mediante salário mensal de	

s

-E FDREvir.:)ENcIA SOCIAL
INSTITUT() NACIONAL	

13-7-67 designa Darcy Correa Dias,
703.46i, pais exercer a fusieisa ue Che

DE PREVIDÊNCIA SOCIAL	 te do Pasto do Ex SAMDr.), 4-FC, eia
doo Leopoldo ptvg 495, de 14-7-67, --

Relação INFS 74-67	 designa Joao Linz Vieira Marque.,

PORTARIAS DO PRESIDENTE 7L5.207, para exercer a tuneão de Clse•
• te do Posta bocal cio Ex SAMDU, em
158, de 2-8-67 - Exonera, a pedido, São Le s-Poioo , a-FL; ptv.)-96, de 17 de

a contar de 22-6-67, Hugo tallva, do julho de 1067 - designa Alvaro Sam
cargo de Assessor do Presidente, 3-C •dantos Lobato, 4l3 949, para exercei
DO SECRETARIO DOS SERVIÇOS a função do Agente, 4--F, em Osório

S tirOaRINTENTSÉNUIA REGIONAL. GERAls
Nomeia Oswaido Coelho aos Santas 	 EM SA0 PAULO

' O á; 27-6-67 - Designa Jo. é LutaFilho, 415.156, para exercei o cargo
de Diretor da Divisão do Regime e da do Valle, 465.713, para exerce: a fun
Movimentação clo Passeai eme:eget-na 40 el ., Asse.,soi, de Normas, 4-F, na
vintadado ao cargo de Diretor na Di Divise() d.-',Nrreeadaçt,e e Fiscalleaçaa
visão de P.Iovimentaerio e Treinamenio	 eEt0NAL
mie Pessoal (I), 4-C.	 NO DISTRITO FEDERAL

DETERMINAÇOES DESERVIÇO	 -167, ele 25-747 - Designa Tiririca
SUPERINTENDEN Cla REGIONAL	 Abdolia Tannus, 415 648, para exer-

NO RIO GRANDE DO SUL	 cer a função de Encarregada do Setor
433, de 13-7-67 - Dispensa Antons. de Iam ) .)ia . la elo 1.;A-Centro1 (I : ,

P'rancisco de Castro, 701.912, da fim ptvg 163, de 	 - desleais Anais

Ção de Chefe de Posto do Eac-SAMDb Amaral, 105.347, para exercer a fim-
1-11C, em São Leopoldo ptvg 484, de ção de Chefe de Ambulatório (T),:3--1".

5CU componente.	 venda até que tenham e:se-rara° aros

fora Gele, emdecorrancia
primento das obrIgaçõss assumidas:
ficam impeairics de operar coro a re-

SUDEPE.
Art. 13. As presentes Instruções

entrarão em vigor na data de sua
publicacao, revogadas as disposições
em contrário. - Antonio Maria Nu-

l) mia qualquer dos casos de exe-

thum por cento) ao ases, a partir

CilÇa0 
de que tra'.a a alMea anterior, o Superintendente da Superinten-- delicia do Desenvolvimento da Pesca,

Usando da atribuição que lhe confere
o art. 48 do Decreto n9 1.942, de 21

da data do vencimento;	 de dezembro de 1962, resolve:
zn) nos casos de renovação do comi- N9 297 - Designar Fernando Alber-

trato Jou dilatação de prazo, seráq to Goetze Nunes, Fiscal Arrecadador,
sempre cobrados juros de lra (hum nivel 9, para. exercer os encargos de

o mêspor cento) a
n) durante a vigência do contrato

com reserva de domínio, a SUDEPE
Inspecionará o material para consta-
tar a sua conservação, integridade e
utilinçáo, cobrarido para tanto à ta-
xa de 2% (dois por cento) geme o
valor da operação realizada, que sesa
acrescida à primeira prestação men-
sal de cada ano.	 -

Art. 89 Ao Departamento de Ope-
rações cabe o contrôle do Serviço Es-
pecial de Revenda de Material de Pes-
ca -a SERMAP - sendo que a expe-
dição de atos complementa res e :is-
terpretativos das presentes instruções,
será atribuição do Superintencinte.

§ 19 Ao estabelecer as normas amua

cap
vel adotada a reserva de domínio do
material revendido.
• Art. 99 Para efeito de contrõle fi-

cam os Agentes e Delegados obrigados
a remeter à SUDEPE, até o quinto'
dia do mês, dois demonstrativos do
.movimento do mês anterior, sendo um
referente a pedidos de material e ou-
tro a atendimentos.s.

 19 Ambas as relações deverao
- mencionar:

a) nome do comprador;
b) número de ordem da entrada do

pedido;
e) especificação do material, com

, menção da procedência;
d) valor ou estimativa;
e) garantias oferecidas pelo mutuá-

rio;
f) quais os materiais mais procura-

dos no penedo;

§ 29 Deverá ser comunicado, ainda,
• até o quinto dia de cada mês, qual-

Quer Irregularidade (=meia no de-
tarso da operação de revenda, bem,'
como quais as providencias tomadas.

Art. 10. Os usuários do - SERMAP
0". que tenham compelido a SUDEPE

versidade.
N9 194 - Admitir Francisco Xavier

Dantas para, na qualidade de espe-
cialista temporário, exercer atribui-
cões de ódontolologo desta Universi-
dade durante um ano a partir da
presente data, mediante salário men-
sal de NCrS 920,00 (quatrocentos e
vinte cruzeiros novos), ficando obri-
gado a . prestar 32.30 (trinta e duas
e trinta) horas de trabalho serna-

A despesa correrá a conta da verba
própria do orçamento desta Univer-
sidade.

N9 195 - Admitir João Batista
Cury para, na qualidade de espe-
cialista temporário, exercer atribui-
ções de Odontólogo desta Universi-
dade, durante um ano a partir da
presente data, mediante salário
mensal de NCrS 420,00 (casatrecentos
e vinte cruzeiros novos), Meando
obrigado a prestar 32.30 (trinta e
duas e trinta 'l horas- de trabalho se-
manais.

A despesa correrá a conta da ver-

ba próprio do orçamento desta Uni-
versidade.

N9 196 - Admitir Cresus Vinielus
Depes de Gouvea, para, na qualidade
de especialista temporário, exercer
atribuições de Odontoólogo desta
Universidade, durante um ano a par-
tir da presente data, mediante sala-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 'oro de 1966 regulamentado pelo ar,
tigo 3 9 , inciso I, do Decreto n') ti0.220,
de 15 de fevereiro de 1667, resolve:

INSTITUTO NACIONAL
DE CINEMA

RESOLUÇÃO N9 10
n.sO Conselho Deliberativo do Iti-

ano Nacional de Cinema, atendendo •
ao disposto no artigo 49 , inciso 1, do
Decreto-Lei 11 9 43, de 18 de novem..

rio mensal de NCr$ 420,00 (quatro- a) A revista Filme 82 Cultura tema
cento-s e vinte cruzeiros novos), fi- teu preço' de venda ao público fixado
cando obrigado a prestar 32.30 (trin- em NCra 2,00 (dois cruzeiros novos)
ta e duas e trinta) horas de trabalho	 b) O boletins Gula de Filmes tem
semanais. • seu • preço de venda ao público fixrdo

A despesa correrá a conta da verba em NC1.$ 0,50 (cinqüenta centavos no.
O Reitor da Universidade Federal própria do orçamento desta ITniver- vos):

Flurainense, no uso das atribuições sidade. e) Os exemplares anteriarmente•
release) , da revista Filme & Cultura
e do oceetim Guia de Filmes tierão
vendia(); ao preço normal.

2 -- Para ambas as publicaçoes e
iNC. pederá aceitar publicidade em
nes pseinas bens censo anuncia-las
COm outs:Os órgãos de divulgação

3 --- Pe sa ambas as publicações *
.NC. r-	 firmar contratos	 dis,

4 --	 .,...:31ta Ca revista Filme a
Cullnïa e Cio boletim Guia de Filnie
311feCif:a	 a ,vencia 	e a publieltia-

NCr$ 511	
A despesa correrá a conta da ver',90 (qurnlientos e cone cru- 	

de, será condenada no itens 2.5.9.00

zeiros novos e cinqüenta centavos), lia própria do orçamento desta Uni-
versidade.	

Outras Receitas de Capital - 9 .5.9 01

ficando obrigado a prestar 37.30	
arreenclaçáo por venda de revista ou

(trinta e duas e trinta) horas de 	 N9 193 - Admitir Carlos Cintra eublieceões, permanecend o cemo lua.

trabalho semanais.	 de Moura Caraalho para, na quel- do ret•:;:.Y“., de capital d .it miemaS pu.

A despesa correrá a conta da ,er- dade	 de especialista , temporário. blicaeõcs. - Antonio Au g e 'e Monta

ba própria, do orçamento desta Uni- I 
exercer atribuições de Técnico 1 .11 Violino, Presidente em exc.c'clo.

MINISTERIO DO TRABALHO
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recimento, os servidores Paulo Maif,
Martins, n9 613.762, Piercy do Lemos,
n9 613.657 e Matilde Queiroz Rios, n"
813.571, e, por antiguidade, a servido-
ra Myrtes de Castro Guedes, numera
603.761.

A contar de 30 de setembro de 1966,
na série de clasaes de Cirurgião-Den-
tista, do nível 20-A para o nivel 11-B
por merecimento, os servidores Alva-
ro Tristão, ntnn:eo 604.535, AntOnia
dos Santcs e Silva, número 603.155,
Francisco das ,Chagas Franco, nume-
ro 613.403, Jaceb Cayoso Castelo
Branco, número 615.111, Renato Fon-
seca Filho, número 614.355 Licur-
go de Oliveira Bastos, numero ..
608.244, Antônio Luz Fortes Brito,
número 604.836, S:lvio Cárossi, nume-
ro 610.604, Luiz. Russo, nameru .
603.026, Sinva! Gemes cie Asas, nu-
mero 610.615, Dito AltEmburg taapo-
so número 612.246, Antonio Alves da•
Menezes, número 604.700, Ruben;
Lobato de Campos, número 611.388
Theonas Garcia Terra, numero ....
610.705 e João Américo Pinto, nu-
mero 614.066 A contar de 30 cie se-
tembro de 1966, na serie de classes
de Cirurgião-Dentisa :, do nivel 20-A
para o nível 21-B, por merecimento
os servidores Rubens Veiga •de As-
sis, número 610.403, Victor Jensen,
numero 610.865, Osvino Albino Saia-
neider, numero 609.848, Wilson João
Bleggi,. número 611.050, Dalmo Fran-
ça, número 605.633, Aluisio Barba
Griz, numero 604.513, Mercedes Ca-
relli Benigno, número 603.886, Frits
Ferreira Franca, • número 603.993,
Paulo Fernando Pires Mello, numero
603.946, Renato Raphael Avila 'lia-
me, número 603.211, Zuleica, Souto
Maior Forte; de Oliveira, numero ..
603.984, Moacyr R beiro de Almel,Àa,
número 609.353, Niz:a Serodio
Mello, número 612.394 e Hildebranao
SOUZia Matoso, numero 606.914.
contar de 30 de setembro de 1966, na
série de classes 02 Cirurgião-Den-
tista, do nivel 20-A^ para á nível 21-B
por antiguidade, os servidores Sebas-
dão Tavares Baeta Neves, número .
612.953, Nicolau Deps, numero ....
612.346, Hilton, Rosa Melechi, nume-
ro 613.694; Edson -Alves Xavier de
Sauna, número 613.674, gclio Senet-
tini, número 613.597, Terezinha
maraes Santos, numero 615.028e Jose
Carlos Guedes Cavalcanti, número
612.015, Bernaadina Feri eira Frois,
número 613.961, Aristeu de CarvaIda
número 614.139, Francisco de S311s
Santos, número 614.365, • Henrique
Douro Martignaco, número 614.460,
Gilberto Medeiros Netto, número
614.813, Antônio José Pacifico 1111'-
ques, número 614.854 e Hélio Mon:a•
rat, número 617.308. A contar. ele 31
de dezembro de 1936, na série de
classes de Oficial de Administra,:a..H
do nível 12-A para o nível 14-3, pai
merecimento, os servidores Lúcia
Maroco Pares, número 608.334, aa.
neu Comis, número 600.816, Mb
Pacheco de Oliveira, número 600.831. I
e por antiguidade, o servidor Cesal
Felipe Marchitti D'Angelo, número'
601.564. A contar 'de 31 de dezembro'
de 1966, na série de classes de Of:-
cial de Administração, do nWel 14-B
para o nivel 16-C, por ,.vierecimentaa

COMISSÃO EXECUTIVA

DO SAL

RESOLUÇA0 N9 4-37
Aprova o R2gi•?rtentc, Interno

A Comissão Executiva do taal.
usando da atribuição gre lhe é can:-
ferida pelo artigo 25 do Decreto-lei
n° 257, de 28 de fevereiro de 1li57,
aprova, por êste ato, o seu Regimen-
to Interno, cujo texto é o ieguinte:

Secretaria de Serviços Gerais
,Relação SSG n 9 133-67

Promoção - De ace'rdo com os De-
cretos ns. 53.480-61 e 60.611-67 - a
contar de 30 de setembro de 1834, na
Serie de Classes de Oficial de Admi-
Fistraçao: a) por antigüidade -
nivel 14-B para o nível 16-C: Ney
Ferreira da Costa; b) por merecimen-
to - do nivel 14-B para o nível 16-C:
Zuleika Moreira da Costa e Virgima
Freire Moreira - do nivel 12-Á para
o nivel 14-B: Nilton Granado:

A contar de 31 de dezembro de 1964,
na Série de Classes de Oficial de Ad-
rninistraçao: a) por antiguidade -
tio nivel 14-B para o nível 16-C: Ava-
ny Maia Dantas - Hélio Rosas de
Brito -- Purificação Devilart Matos
- Carmen dos Santos Cardoso -
Aniaro de Barros Wanderley - Maria
ae . Lotudes Galo - Marina Pereira e
Zilda Santos;

O) por merecimento - do uivei
14-B para o nivel 16-C: Evandro da
Silva Torres - José Alfredo 'de AI-
meloa Brandão - Maria da Luz Sar-
Mento da Silveira - Maria R:osalva
Barriga - Stella Moura da Silva -
Elzira de Macedo Lima - Agenor
Maciel de Lemos - Maria da Con-
ceiçao Pacheco Carneiro - Jovelina
Abreu Fernancies - Maria dos Santos
Pereira -- José Nestor Falcão - Os-
waldo Pinto - Alice Cardoso Freire
da Silva - Ecimar Bastos Ferreira da
Silva - Altamira Maria de Menezes
-- Attila GoStroll - Alberto Casta
Pereira da Silva - Cinval de Barros
Meie;

Do nivel 12-A para o nivel 14-13:
Generino da Silva Marreco.

A contar de 30 de setembro de 1903
zia .Serie de Classes de Cozinheiro:
a) por merecimento - do uivei 5-A
para o nivei 8-B: Adebaldo Baraosa
de Oliveira e Romaria da Silva Alves;
b) por antig,iiidade - cio nível 5-A,
para o nivel 8-B: Joana Silva Costa.

A cantar de 30 cie setemoro de 1963,
na Série de Classes de Pintor: a) por
merecimento t- do nivel 8-A para o
rimei 9-B - José- Lucas aos Sahtos.

A contar de 30 de setembro de 1963,
na Série de Classes de Carpinteiro.
por merecimento - do nivel 8-A
para o nivel 9-B: João Martins Bar-
Posa.

con'ar de 30 de setembro de 19e3,
na Serie de Classes de Guaraa: pui
merecimento - ao nivel 8-A para o
uivei 10-B: Orestes Pires de Carva-
lho e Clóvis Inácio Pereira.

A contar de 30 de setemoro de 1933,
na Serie de Classes de Porteiro: por
merecimento - do nivel 9-A para o
nivel 11-B - Manoel Uno da Crxe
e Alvaro Francisco dos Passos - b)
por antig,iiidade - cio nivel 9-A para
o nivel 11-B: Raimundo Santana Fur-
tado.

Relação SSG n 9 134-67
• Prol/roça° - De acÓrdo com o dis-
posto no art. 39 cio Dec. 63.480-64 -
a contar • de 31 de março de 1965, na
serle de classes de Assastente
por . merecimento, do raivei 21-B para
o nível 22-C. Ara,cy Ciomes de Oli-
veira, n9 301.084; por antigüidade, do
nivel 20-A para o nivel 21-13„ Nelson
Rodrigues Martinho, n9 303.482.

A contar de 30 de setembro de 1964,
na sede de classes de Entermeiroepot
merecimen t o, do nivel 21-B para o
uivei 22-C Joao Carelli, nv 300.055;
no nivel 20-A para o nivel 21-B, Ma-
ria de Lourdes Henrique, na 302.694,
e Yara Genealves Ramos, n 9 301.475.

A contar de 30 de setembro de 1954,
ris série de classes oe Estatistico, pus
-acrecimonto, do. invel 20-A , para o
cave, 21-15, Kleaer Lituaiiet ac Souza

ne 305.213.
Na sene de clasais de Inspetor ar

Riscos, cio nivel 17-A para o nieei
13-B, a c..T.atar de 00 de setemb-o
1963 - a ) por nieeerimento: Meneei
Corra cie Araujo Neto, ne 302.5,8,

13 mbelina Cama nno Fru tçuso, número
•304.074, José Olimpo Em-ateira de
Albertim, n9 304.889, José Soares de
Oliveira; n9 309.529, Francisco Aze-

vedo Ramos, n9 204.632, Jason Gar
aia Guianaraes, n9 304.887, Abílio Al
varo Sampaio Costa Couto, númeru
305.621, e Norival Barbosa, número
205.320 - b) por antigüidade: Luiz
Rosa, n9 301.873, José Batista Ferrei-
ra, n9 505.318, e 'Ivan Pereira Rodri-
gues, n° 304.939; a contar de 31 de
dezembro de 1963 - por antigüidade,
Ulisses Pereira da Silva, n9 301.374.

Na série de classes de Inspetor as
Seguros, do nível 17-A para o nível
18-B, a contar de 30 de setembro de
1963, por merecimento: José Nepo-
inucena -Marques, n9 205.077, e Livio
de Freitas, n9 305.382.

Na série de classes de Redator, do
uivei 16-A para o nivel 17-B, a cantai
de 30 de setembro de 1963, por me-
recimento: José da Silva Guimaraes,
n9 306.502.

Na série de ciaeses de Técnico de
Administração, (.1.) nível 20-A para o
nível 21-B, a contar de 31 cie dezem-
bro de 1966 - a) por antigüidade.
Ary Vaz Vieira, Júnior, n9 300.448, e
Judith Saraiva de Moraes, n9 300.545
- 0) por merecimento: Didima Ro-
cha, n9 300.264, Emilia de Moraes,
n9 300.263, José de Souza Sampaio da
Silveira, n9 300.240, Maria da Glória
da Silva Malafaia, n9 300.957, Edleu-
ta Noronha Mala, n 9 300.959, e Pyrrna
de Magalhaes, n9 301.771.

Relação SSG 119.135-67
Promoção: De acôrdo com o dispos-

to no parágrafo único dó art. 59, do
Decreto 11 9 53.480, de 23-1-64, a con-
tar de 30 de setembro de 1963. na
série de classes de Cirurgião-Dentis-
ta, do nível 17-A para o nivt1-18.B
por merecimento, os servidores NU-
ton Lima Câmara, n9 609.601 e Her-
mes Gueiros Furtado, n9 602.948. A
iiontar de 31 de dezembro de 1963, na
série de clasess de Cirurgião-Dentis-
ta, do nível 17.A para o nivel 18-B.
por antiguidade, o servidor Fgberto
Gurgel Valente, n9 603.955. A contar
de 30 de setembro de 1965. na serie
de classes de Oficial de Administra-
;Ao, do nível 12-A para o nivel 14.B,
por merecimento, o servidor Rigober-
to de Souza, n9 601:930. Exclui da
promoçao, por merecimento, do nivel
12.A para o nível 14.B, na série • de
classes de Oficial de Administraçao.
constante da Portaria n9Se.7.G-478,
le 13.6.67, publicada, no Diário Ofi-
cia/ de 9-6-67, o servidor Rigoberto
Se Souza, n9 601.930, e promo;ei em
seu lugar, a contar de 31 de dezem-
bro de 1965, Juracy Soares Peixoto
n9 601.923. Exclui da promoção, por
merecimento, do nível 12-A; para o
nível 14-B, na série de classes de Ofi-
eial de Administração, constante da
Portaria n9 SSG-391, de 7-6-67, pu-
blicada no Diário Oficial de • 5-6.67.
a servidora, Juracy Soares Peixoto, n9.
601.923, e promove em seu lugar, a
contar . de 31 de março 'de 1961, Geny
Se Almeida Esquenazi, n9 633.661. A
contar de 30 de junho de 1966. na sé-
rie de classes de Oficial de Adminis-
tração, do nível 12-A para o nivel
14.B, por merecimento, os servidores
Eunice Marques dos Reis, n° 601.078
Raimundo Santana de Carvalho, nú-
mero 601.880, Carlos Cely Miller n9
613.178, Murilo Cavalcanti Cana varro.
n9 609.372, José Feliciano de Barros
Neto, n9 613.713, e Renato -Juliano,.
n9 613.463, e, por antiguidade, as ser.
vidoras Selene da Trindade Barreto.
n9 601.294 e Odete Motta da Silva,
n9 602.724. A contar de 30 de setem-
bro de 1966 ira série de classes de Co-
zinheiro, do nivel 5.A para o nível
8.B. por antiguidade, o servidor Ma-
neei André da. silva, n9 Gail 5:3 A
contar de 30 de setembro de 1906, na
-série de classes de Engenheiro. do
nivel 2I.A para o nível 2.2.1 7. poe
mere.cimento, os servidores, De.njoii
Voltaire de Souza, n 9 602.070, Oswal-
:1 0 Nunes Ribeiro, n9 693.936 e. por
anriguidade. o servidor 'Feri:lendo F.
Cernoiro, n9 606.311. A contar de 32
de setembro de 1936. na série de clas-
ses de Oficial de Administração, do
nível 12.A para o nível 14.B, por me-

Anulação d2. Portaria de exonera-
rão: PT n9 SS“. 3 ,18. de 2.6.67,
(crente a Jenny Loyola Silvrra, mi-
mero 402.373. Técnica de . Admin,s-
tração, nível 20, da Superintendrlmr..a
Regional de Minas Gerais, conside-
rando que, através do requerim,nto
protocolado sob o n9 1.t216.377-67, a
serildora em causa não solicitara
aposentadoria.

RiX:I3,IENTO INTERNO
^na CCMISA0 EXECU TIVA

DO SAL
cm-tati.0 1

Da
Ari-. 19 a C,;rulso Executiva do

Eal, r.r.,.;a pelo a:2r, to-lei Ai:micro
257, de 21 cia teve' ci o de 1967, é
óru.â.J	 te do Ministério da
Ineiuc'trua O do Comikcio.

Art, 29 A Comissão Executiva do
Sal tem por finalidade executar a

o servi .Cr Ant:mio Faustina da Ra-
cha., número 01.162. a por
dada, a servidwa, da ('-10 "a
Romeiro, mlenceo V3.020. A casar
de 31 de ciaJ embro de 1923, iat ai. ai
de Ca:S2Sri,, Enfermeiro, do
20-A pa:a o nivel 21-E, par me
menta, es 52ra : dores jannie	 :-
cana Saion'112, número 617.6219,
riu Is : bei •anseca do Mello, nua co,
617.55, Zaila de Oliveira Criaiaa
Lima, número 612.455, Auriene Alyss
de Menezes Cunha, número
Giccencia de Albuquerque Paeeeto,
número 611.i'09, Joana Lento:ia y el-

' mero 615.833, Ruth Maria Maciae.
;Loureiro, número 610.429 e Finura
'Souza Menezes, número 617.293.

Exoneração, a pedida, de: Joaqran
:de Castre, n9 613.284, a conter ae
27 de outubro de 1935, : do cargo e.:e
Oficial de Admnistração, nível 12-A,
LIO Estado de São Paulo, 	 .

Concessão de Aposentadoria a:
Claudionrr Abrcu Cantara, n9 611 4,2

;Oficial de Administração, nivel 16-C,
:tio Estado do Rio Grande do Sul, na
1 tc-rma do parágrafo 1" do artigo 17'1
aa Constituição do Beasil, combina ia

:com ea art:gos 19 e 29 da Lei número
3.906-61, Antônio Dias da; Sanias,
ne 601.393, Médico, nevei 22-B, no: Estada da Paraíba, na forma do pa-
ragrafo 19 do artigo 177 da Cens-
tituiçao do Brasil, cemainada com o
artigo 29 da Lei n9 3.906-61.

RELAÇÃO SSG N9 136-67
Concessão de Aposentadoria a: 506-

lia da Cunha Vianna Mechado. nu-
mei.° 400.235, Técnica de Adminis-
tração, nivel 20, no Estado de. ii
nabara, na forma do artigo 100, ,a-
c:sa III, parágrafo 19 comb'natio
o artigo 101, inciso 1, letra -a' , ia
Constiiiiicão vigente; Othan de ,As-
sis Vieira da . Silva, n9 473.176. Me-
dico, nnel 21, da Superintenclenrea
Regional do E, : tado da Ria de Ja-
neiro, na forma do artigo 177 da
Constauieila vigente e de acôrdo
as a rt:2;o. 1^ e 29 da Lei n9 3.903 .ril

Exoneração es ollicio de:
Jcsé Aline:da Mirres, n9 452.901, do
cargo de Atendente, rrtVel 7, na S:.-
perinl cndencla Regional no ll:o
Grande do Sul.

Anulação de nomeação: PTC 273,
de 3.4.67, na parle referente a lio-
berto Pereira do Nascimento,
o cargo de Auxiliar de P.a. t.arla, e;-
rei 7, em Brasilia, Distrito F2d.2ra
Cm virtude de ter tomado posse dPu-
tro da paira leoa!; PT-87.022, de CO
de julho de 1925, na parte referenie
a Noemi Abeud Pere'ra, para o eae-.
go de Ateneente, nível 7, na Estala
da Guenebaea, em virtude de a mas-
ma já eaerctir o cargo de Escritura-
rio, nível 8.

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
E • DO COMÉrzcio



tos pelo Vice-Presidente
compreende.

I — Presidêncil
II — Plenário (P1)
a) Secretário	 •
III — Vice-Presidência

(VPE)
a) Gabinete (GVPE)

..b) Assessoria Juridica (AJ)
IV — Divisão Técnica (DT)
a) Secretário
b) Assessoria Técnica
c) Inspetoria Geral (IG)
1 — Inspetoria Regional do Mara-

nhão
2 — Inspetoria Regional do Ceará
3 — Inspetoria Regional do Rio

Grande do Ncrte
.4 — Inspetoria Regional de Ser-

Executivo,

Executiva

Art. 20 . . A C.E.S., à exceção do	 e) manter e divulgar estatasticase	 •

Plenário (P1), que poderá funcionar neneais sebre:
na Sede do Ministério da Indústria e 	 1 — estoque de sal;
do Comércio, ficará localizada or., 2 — produção;
).-novel destinado à sua Sede.	 3 -- mercedo, separando os consu-

mos hernalia; animdl e industrial;
4 -- áreas de salinas;
5 — remi:no:ides;
6 — custos do transportes;
7 — dedos meteorológicos: Tempe-

atura, pluviemel ria, humidade rela-
tiva, regime de ventos, etc.;

8	 daaos eCOnf ,IYIICOS sôbre
empreaas no setor força de trabalho
oermanente e temeorario, índices de
produtividade, salários reges, capi-
tal de indústria, resultados econômi-

•. ,
te, Vice-Presidente Executivo ou pela 9- — registros de produtcras e mar-
maioria dos seus membros. 	 icas.

CAPITULO VI
Competências dos Orgãos

Art. 21. Compete ao Plenárto de-
cidir sôbre os assuntos a que se re-
ferem o art. 6 9 e seu § 19, do Decre-
to-lei n9 257, de 23-2-67, e o que fôr
determinado ,em Resoluções aprovadas
pelo mesmo.

§ 1 9 O Plenário se reunirá ordirià-
rianiente uma vez por semana, po-
dendo também se reunir extracedina-
riamente por convocação do Presiden-
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do Qa1 a que se'refere o art. 2 s, ni-

em conta eseecial.
Art. e9 A movimentação dos re-

cursos . finarceircs da Comissão Exe-
cutiva do . Sal será efetivada pelo
Viceerresidente. Executivo, em con-

ciso VI, da Decreto-lei n 9 257, cl- formidaele com o diseosto no •art. 10.

tado;	 alínea b, do Decreto-lei n9 257, ci-

autorizar a importação de sai tado.
do exterior; Parágrafo único. Dos cneques emi-

ti promover a inspeção do sai, tidos eara movimenta eão dos recue-
quanto à sua qualidade, nas salinas, sos tratados neste .a. etigo deverão
armazéns e nos estabelecimentos ia- Constar a assinatura de um Tremi-
dustriais e comerciais, tendo em vista reiro do r eaão e o visto do Vice-
as normas técnicas adotadas, Mem- Presidente Executivo.
sive a referente ao prazo de tstama-
mento nas unidades produtmeas, pro-
cedendo à colete, sempre que -ler ne-
cessário, de amostras pata a inats-

, pensável análise;- bens e valores a .que alude o
ia) administrar o "Fundo • de De- art. 19 do Decreto-lei n 9 2e7. citado,

acrescidos dos recursos que lhe fo-
rem dest i nados, de acôrdo com o ar-
tigo 49- dêste Pealmento, Interno.

do sal, não só o. obtido por erapora- transferência para órgão federal ou
ção solar como to extraído de jazi- estadual, de acôrdo com o disposto
das minerais ou produzido por quais-
quer outros processos;

b) estabelecer: o zoneamento cas
áreas de produção de sal e organi-
zar, por zona de produção, o sedas-
tro de tôdas as salinas;

c) manter o registro de tôdas as
pessoas físicas o jurídicas que exer-
çam qualquer atividade comercial ou
Industrial relativa ao sal, inclusive
as cooperativas;

et) proceder a' pesquisas e Saquarl-
tos objetivando o desenvolvimento mais;
do mercado do sal; a) receita proveniente de pubilca-

e) planejar, executar e manter á çdes; :estatística do sal, assim como coligir, 	 multas;g)
ordenar e publicar os dados e ere- h) rendas eventuais.
mentos estatísticos obtidos; . Art. 59 Os recursos atribuldos a

1) pronunciar-se, através de pa- Comissão Executiva do Sal destinam-
receres e relatórios, sôbre todos os se à manutenção dos seus • serviços de

assuntos relativos à produção, indus- execueão da Política Econômica do
trialização e distribuição de sal;	 Sal, sendo permitido o seu investi-

q) 
determinar, quando fôr neces- mento rara a obtenção de recuisos

sério, a adoção de normas técnicas e destinados ao mesmo fim.
o cumprimento , de exigências mini- 	 Paraorafo rnlco. Os recursos da
ma nas especificações do sal: 	 Comissão EXOC'III I.11 do Sal .;I,0 os-

h) prestar assistência técnica o pesitaclos no Pl aco do Brasil S.A.,
tecnológica aos produtores. indas-
triais e distribuidores de sal;

i) constituir e Movimentar. ouando
fôr necessário, o Estoque de Reserva

O) estudar os fenômenos económi-
cos específicos do sal, a fim de orea-
nizar planos e programas destinados da Comissão Executiva do Sal ou do
a alcançar ose objetivos da Política plano de anlicação da, verba eonsig-
Econômica Salinelra;	 nada no orçamento do Ministério eia

Is) organizar o seu orçamento eco- causa, a ela destinada.
nômico e financeiro;	 Art. 10. o Vice-Presidente Exe-

q) promover,) juntamente com a cutivo encaminhará, anualmente, ao
Comissão de Marinha Mercante, a Plenário da Comissão Executiva do
distribuição das praças nos revlos sal, o relatório de suas atividades
destinados ao transporte de sal. con- -concernentes ao exercício anterior,
siderando notadamente a posição do assim como a nrestaeão de contas
médio e pequtno produtor;	 do mesmo eXe'CICIO, na forma da le-

r) promover, sempre nue fôr necea-
sério, a adoção : de medidas nue ae-
segurem o regular •abastecimento de

. sal nos centros • consumidores do
,	 •Pais;

si baixar, em casos especiais. as
normas necessárias sôbre a fixaçaa
dos preços do sal. •

senvolvimento da Industrie Salmet-
ra", instituído pelo Decreto número
55.842, de 15 de março de 1965;

n) determinar a apreensão, com o
concurso das autoridades competen-
tes, do sal que não se enquadre nas
normas técnicas baixadas pela ....
C.E.S., inclusiVe a referente ao pra-
zo de estagiamento fixado, ou no ca-
so de o produtor, ou o distribuidor,
não estar registrado na C.E.S.;

CAPITULO

Dos recursos e sua aplicaçâo
Art. 49 A Receita da Comissão

Executiva do Sal, destinada à -nanu-
tenção dos seus serviços e à execução
da Política Econômica do Sal, será
constituída pelas seguintes fontes:

a) 'Fundo de Desenvolvimento da
Indústria Salineira.", criado pelo De-
creto n9 55.842, de 16 de março de
1965;

b) saldo resultante da taxa (Sa
custeio do extinto Instituto Brasilei-
ro do Sal, arrecadada na forma do

art. 89 da Lei n9 3.137, de 13 de
maio de 1957, alterado pela Lei nu-
mero 4 018, de 16 de dezembro de
1961;

e) receita produzida pelo Hospital
Francisco Menescal, localizado em
Mossoró, Rio Grande do Norte, en-
quanto náo fôr promovida a sua,

no art. 23,. e seu parágrafo único, do
Decreto-lei n9 257, citado;

d) verba consignada no orçamento
do Ministério da Indústria e do Co-
mércio para ser utilizada de acôrdo
com a especificação orçamentária da
Comissão Executiva de Sal ou plano
de aplicação aprovado para a mes-
ma;

e) receita proveniente da _ocaçao
ou alienação dos seus bens patrhno-

CAOITULO

Do 73afrimAnio . e sua utilhação

Art. 7s () patrimônio da Comis-
são Executiva do Sal é constituído

CAPÍTULO IV
Do Reoime Financeiro'

Art. 89 o exercício financeiro
coincidirá com o ano civil.

Art. 99 Compete ao Vice-Presiden-
te Executivo, em -colaboração com
os órgãos competentes do Ministério
da Indústria e de Comércio, a cola-
boracão da proposta orçamentária

sidente Executivo submetera à apre-
ciação da Inspetoria Geral de Finan-
ces do Ministério da Indústria e do
Comércio o balancete financeiro da
Comissão • Executiva do Sal, o qual,
uma vez examinado e 'cm parecer da
Inspetoria, será e.ncaminleado ao Ple-
nário da Comissão.

-Art. 12, No fim de cada exercício
será encaminhado rara exame •a Ins-
petoria Geral de Finanças do Minis-
tério da Indústria e do Comércio, o
balanço financeiro a • qual sôbre o
mesmo emitirá earecer sendo Pois
submetido ao Plenário da Comissão.

CAPITULO V

Da Organização	 •	 •

Art. 13. A C.E.S., que será pre-
sidida pelo Ministre da Indústria e
do Comercio a, nos seus . impedimon-

Slise
5	 Inspetoria Regional do Estadc

do Rio dê Janeiro
d) Laboratório
V — .Divisão Econômica (DE)
a) Secretário
b) Assessoria Econômica
c) Serviço E•statistico
d) Biblioteca.
VI — Divisão Administrativa (DA)
a) Secretário
b) Seção de 'Orçamento e Contabi-

lidade
c) Tesouraria
dl Seção de Pessoal
e) Seção do Material
1) Seção de Comunicação
1 — Turma de Documentação
2 — Turma de Arquivo
3 — Protocolo
4 — Portaria
g) Seção de Assistência Social
VII — Junta Consultiva
§ 1 9 Haverá musa Assessor para e

Presidente da C.E.S.
§ 29 O Secretário de Plenário será

tombem o Secretãrib da Junta Con-
sultiva.

§ 3° No Plenário haverá um auxi-
liar do Secretário.

§ 49 No Gabinete (GVPE) haverá:
..al Uns Chefe do Gabinete

bi Cinco auxiliares do Gabinete •
§ 50 Na Ase.s•soria Jurídica (AJ),

além dos ProcuÉadores lotados, have-
rá um auxiliar para Os serviços de
expediente, designado entre os auxi-
liares do Gabinete.

§ 69 Nas Divisões T-cnicas, Econô-
mica e Administrativa além do Se-
cretário, haverá, em cada uma, um
auxiliar do Secretário e serão lota-

Art. 15. As funções gratif.cadas
constam do anexo n9 2.

Art. 16. As gratificações de repre-
mutação de Gabinete obedecerão às
normas regulamentares e serão fixa-
rias • de acôrdo com os recursos orça-
mentários.

Art. 17. Haverá- também pessoal
contratado de acôrdo com o artigo 14
do Decreto-lei n 9 257, de 28 de fe-
vereiro- de 1967, constante do anexe

§ 29 Para as sessões do Plenário
será organizada previamente a "or-
dem do dia" dos processos que cons-
tituirão a pauta da sessão, a mal
será encaminhada até 48 (quarenta e
oito) horas antes, a cada um dos
membros da C.E.S. e ao Chefe do
Gabinete do MIC, acompanhada das
cópias das peças principais dos pro-
cessas.

§ 39 Cada processo distribuído po-
derá ser relatado, discutido e votado
na mesma reunião, ou na seguinte.

Art. 22. Ccmpete à Vice-Presidên-
eia Executiva as atribuições constan-
'es do artigo 10, do Decreto-lei nú-
mero 257, de 28 de fevereiro de 1967
e o mais que fôr determinado em Re-
soluções aprovadas pelo Plenário.

Art. 23. Compete à Divisão Técni-
ca a função precípua da prestação de
assistência técnica à . industria do Sal,
em geral, devendo dispor de pessoal
especializado para estudos e promo-
ver:

a) a racionalização dos processos
erodulivos e introdução de novas téc-
nicas;

b) o• aumento da produtividade;
c) a redução dos custos de trans-

portes;
• d) a melhoria da qualidade do proa
doto;

e) a redução dos custos do produto;
1) as pesquisas e informações téc-

nicas;
g) os estudos e projetes de amplia-

dão ou modernização ale emprêsas, es-
eecialmente as que necessitem do
apoio financeiro dos órgãos creditia
atos do Governo, eia conjunto com a
Divisão Econômica;

h) estudos de modernização das
nstalações de embarque, desembarque
e manuseio do sal;
ii eatudos para obtenção de finan-

ciamentos em organismos nacionais ou
internacionais, em conjunto com a Di-
visem Ficoneinica;

ji agrupamento dos pequenos e mé-
dios salineiros em grandes emprêsaa
inclue:riais, em conjunto com a Deri-
são Econômica;

1) introdução de normas técnicos
cara padronização, classificação e con-
:rôle da qualidade de sal.

Política Econômica do Sal em todo
território nacional, sendo-lhe facul-
tado instalar delegacias ou inspeto-
rias para êsse fim.

Art. 39 A Comissão Executiva do
Sal compete:

a) Estudar a situação econômica

mgislação e -vigor.
Art.1 1. Menselmente, o .Vice-Pre- sã, de preferência, em regime de tem- randes empresas industrieis, em coa-

unto com a Divisão Técnica;

dos nas mesmas os funcionários in-

Art. 24. A Divisão Econômica tem
•mmo atividade fundamental a divul-
eação de dados econômicos sôbre a ire.
lústria do sal, além de elaboração de
pesquisas e estudos econômicos, ob-

dtspensavess aos seus serviços.	 jetivando maior produtividade e equa-

Art. 14. Os cargos em comissão cionamento dos problemas da indús-
constom do anexo n 9 1. • tria salineira do pais, devendo dispor

de pessoal especializado para as atri-
buições precipuas, ou sejam:

a) planejamento econômico da pro-
dução cens vistas ao suprimento do
mercado, em conjunto com a Dial-
tão Técnica;

h) estudos de projetos de amplia-
ção ou modernização de emprêsas que
neccesitern de apoio financeiro dns-ór-
setioe crecliticios do Governo, era coa-
¡ unto com a Divis.âo Técroca;

n9 3. • c) estudos para obtenção de finam-
Art. 18. O Quadro do Pessoal efe- elementos para a indústria em orga-

tivo será constituído dos funcioná-' nemos nacionais e. internacionais, em
rios indispensáveis ao funcionamento' conjunto com a Divisão Técnica; .
!Ia C.E.S.	 • ..d) campanha para agrupamento

Art 19 O Pesscatil da C.E.S. servi- dos pequenos e médios salineiros em



"Aprovo:
Resolução n 9 SUP-RI-4-67 — Em

20 de abril de 1957.
Re: Quadro dos Cargos de Con-

fiança, Funções de Confiança e de
Funções C.L.T. da Superintendên-
cia da Borracha, que consta do Pro-
cesso pr. I-1-67. — Cássio Fonseca,
Superintendência".
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11 F
15 F
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CAPÍTULO VII
DePessoal e suas atribuições

Art. 27. Ao - Presidente compete: •
ci)' Presidir .as reuniões do Plena-

' rio.
b ) autorizar a aplicação dos recur-

sos postos à dispoaição da C. E. S.
técnicos e administrativos;
. c) assinar as Resoluções aprove das
pelo plenário;

d) assinar os contrates, ajustes e
c convênios aprovados pelo Plenário;
k	 e) atribu.r gratificações de repte-

senta.eao de gabinete, nos termos da
em vigor;

1) .1—,1..ar os Diretores de Divisão,
3)em coma designar o substi.uto
eventual do Vine- presidente Executi-
vo, dos Diretores das Divisões Temi-
ca, Econômica e Administratsa e os
funcionários para as funções gradil-

•,
g) praticar os clamais atos . que se

fizerem necessários ao fiel cumpii-
mento dos objetivos da C.• E.

Art. 28. O Secretário do ,Plenário
e o seu auxiliar executarão todos os
serviços de expediente e 'os que fe=
rem determinados pelo Presidente e
Vice-Presidente Executivo.

Art. 29. Competem ao Vice-Presi-
dente Executivo as atribuições ctns-
tantes do artigo 10 do Decreto-lei

e n9 257, de 23 de fevereiro de 1967, e o
mais que fõr determinado em Raso-

, luções aprovadas pelo plenário, ou
instruções do ' Ministro da Indúdria
e do Comércio.

9 19 Designar os substitutos even-
tuais dos funcionários que exercem
funções gratificadas.

§ 2 9 Localizar as Inspetorias Regio-
nais.

Art. 30. Compete ao Chefe do Ga-
binete executar, dirigir e coordenar
todos os serviços relativos ao Gabi-
nete do Vice-Presidente Executivo
da C. E. S.

Art. 31. Aos procuradores campe-

a) Assessorar o Vice-Presidente
Executivo nos assuntos jurídicas, es-
tudando os que lhes forem sulansti-
dos, ernijndo pareceres e suges.ó.s,
bem como participar da elalooração
de mioutas , convénics, atordoe e con-
tratos:

b) prestar assial;eicia juriti: tia aos
õrafteis da C. E. S.

•

Art. 32. Compete ao Diretor da
Divisão Técnica, dirigir e coordenar
todas as atividades deste órgão.

§ 1 9 O Secretário do Diretor da
Divisão Técnica se encarregará dcs
serviços do Gabinete desta Diretoria,
juntamente com o auxiliar.
§ 2 Ao Insseicr Geral, e aos ins-

petores regionais; quaado devidamen-
te autorizados , c:impetra fazer o ser-
viço de inspeçao nos salinas, nos ar-

1 mazéos, nas refinarias, nas indús-
trias , no co•meicio ou nos outros ór-
gãos que manipulem ou pooduzsto
sal, de acôrcio com as int.iueôes que
forem determinadas.

9 3 9 Ao Quimico dã Labolató.io.
juntamente com o pessoal ah lotado,
compete fazer as analises e- pesqu st s
relativas ao sal.

Art. 33. Ao Diretor da Divisão
Econômica compele dirigir e .coorde-
nar todas as atividades déste

§ 19 O Secretário , do Diretor se en-
carregará dos serviços do Gabinece
desta Diretoria juntamente - cem o
auxiliar.

§ 2 9 Ao Chefe do Serviço de Esta-
tistica compete fazer as estatisticas
referentes ao item e e suas atacas
de 1 a 9, do artigo 24, juntamente
com os funcionários lotados neste
serviço.

Ari. 34. Coanete ao areter . da
Divisão Atiministrativa dirialr e co-
ordenar todas as atividades desta
.Diviaão.

§ 1 9 Ao Chefe da Seeâo de Orça-
mento e Contabilidade, juntamente

com os funcionarlos aii locados, com-
pete executar os serviços relati-
vos ao orçamento e os registros con-
tábeis, inclusive balancetes mensais
e anuais e as drestaçõss de coisas.-

t9 Ao Chefe da Tesouraria e aos
Tesoureiros, compete efetuar os re-
cebimen.os e pagamentos que forem
auaorizados, trazer em dia a escritu.
ração do livro Caixa e guardar em
cofre os valôrés e doou-neutra. junta-
mente com o Auxiliar de Tesoureiro.

§ 3 9 Ao Chefe da Seção do Pessoal,
juntamente com os funcionários lo-
tados, compele organizar e executar
os serviços referentes a pessoal.

§ 4 9 Ao Chefe da Seção do Mate-
rial juntamente com os funcionários

, ali lotados, compete manter o almo-
sornado Com seus registros nolmais
e realizar os serviços referentes a
material.
9 5') Ao chefe da Seção de Conto-

moaeoes compete, -juntamente com
os funcionários ali lotados:

a) receber, classificar informar e
distribuir todos os processos e cor-
respondência;

b -) arquivar e manter devidanente
atualizados a documentação, o pro-

tocolo e o arquivo.
9 69 Ao Encarregado da Portaria,

juntamente com o pessoal ali le,ado,
compete:

a) abrir e fechar as dependências
da C. E. S.;

.b) zelar pela manutenção; das ins-
talações;

c) prestar informa0es as partes
interessadas,- que procurem e dese-
jem resolver assuntos na C. E. S.;

d) zelar pelo regular funciona-
mento da mesa telefônica.

9 79 Ao Secretário do Plenário,
juntamente com o auxiliar, 'compete
fazer também os serviços de expedi-
ente da Junta Consultiva.

CAPITULO VIII

Disposições Gerais
Art. 3 .5. Este Regimento Interno

é aprovado em caráter provisório , po-
dendo ser modificado à medida que

C. E. S. fôr sendo gradativamen-
te integeada como órgão do Ministé-
rio da Indústria e do Comércio . (ar-
ligo 24, do Decreto-lei n 9 257, de 28
de fevereiro de 1937) e realizada a
tran sferncia. do Hospital Franeisco
Menescal, em Mosioró-Rio Grande do
Norte dos ambulatórios ineclicoeden-

Itárics e das escolas de propriedade
da mesma Comissão Eizesutiva do Sal
(artigo 23, do Decreto-lei n9 257 . de
28 de fevereiro de 1937).

Art. 33. As Inepetories Regionais
da C. E. s. poderão func.onar
dependenoins Cas Delegarias Regio-

nais do-M. I. C., nos eitaties e 'rer-
diodos'.

Art.. 37. ' Pica o vice-Presidente
Executivo autorizado a fa:ter a lota-
ção do quadro do pos.seal da C.E.a.,
aproveitando c.a servitiares da ex.I.

3. S. neoessOrais ao firecienaii.ento
desta C01111.:- .5:10 23, do Decre-
tin-lei n u 257, de 23 tia i vereiro
1967 e providenciar a apiteentaçao
do, restante do .pesstoal da Auteequia
extinta á Diretoria do Pessoal do- M.
I. C., ou às Delegacias Regionais
dêsse Minis,ério, nos Estados e Ter-
ritórios.

Parágoafo único. Nas Assessorias
Técnica e EcomOrnica será lotado pes-
soal, exclusivanente, técnico.

Art. 38. O Plenário da C. E. S:
julgará os recursos sobre os autos de
infração, inc.usive os lavracio..es na
vigência da legislação anterior.

Art. 39. os casos omissos serão re-
solvidos mediante Resoluções apro-
vadas pelo Plenário.

Art. 40. este Regimento Interno
entrará em vigor na data da sua pu-
blicação, revogados as dispesições em
contrário.

•Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Sal, em 25 de julho de 1a67.

Comissão Executiva do Sal. —
(Gal. Edmundo de Macedo Soares e
Silva, Ministro da Indústria e do Co-
mércio, presidente.

ANEXO N9 1
SAL

10
4C

4C

4' C
7 C

SAL

3F
15 F

Assessor do Presidente 	  1 F
Vice-Presidência Exi (altiva

Gabinete:
Chefe
Auxiliares (5) 	

Divisão Técnica:
Secretário . 	
Auxiliar

Laboratório:
Encarregado . 	

COMISSÃO DO PLANO DO
CARVÃO NACIONAL

PORTARIA DE 14 DE JULHO
DE 1967

O Presidente da "Comissão do Pla-
no do Carvão Nacional", no uso
suas atribuições e consoante a Reso.
lução n9 17 do Conselho da Comissão
do Plano do Carvão Nacional, toma
da na Reunião Plenária n 9 11, de 14
de junho de 1966, de acõrdo com o
disposto no Art. 69 da Lei n9 3"
de 24 de dezembro de 1960 o AqU,Pu
6 9 da Lei n9 4.374, de 4 de agosto
de 1964 . considerando:

— o apoio que deve ser ttado a
eriaçâo de novos mercadas de canso
mo de carvão nacional;

Inspetor-Geral . 	  3 F
Inspeter Regional (5) 	 	 7 E'

Divisão Econômica
Secretário • 	  11 Id
Auxiliar .	 	  13 a'

Serviço de Estati s t ca:
Chef . o

Biblioteca:
Encarreatitio	 8 F

DiVS'fiD Administrativa:
Secretário 	  11 17'
Auxiliar	 	  15 E'

Seção do Pesseal:
Chefe	 	  4 F

Seeão do Material:
Ched e 	 	 4

Seção de Orçam:imo e
Contabilidade:

Chefe	 	  3
Seção de Comunicações:

Cheia	 	  3 F
Turma de Documentação:

Encarregado 	  8 F
Tuinia de Arotavo: 

Encarregado	 	  8 F
Protocolo:

Encarregado . 	  10 F
Portaria:

Encaeregado	 15 8'
• Tesoulada:

Chefe	 	  4F
Seção d: e Assistência So-cal

Chefe
- Junta Comultiva:

Secretário
Auxiliar

Observação:
O Secretário do Plenário e junta-

mente com o auxiliar exerceu', na
Junta Consultiva funções equivalen-
tes (9 7 9 do artigo 34 da Resolução

4-67, de 25 de julho de 1967).
Comissão Executiva do Sal.

- ANEXO N 3
COMISSÃO EXECUTIVA DO SAL
2. Economistas
2. -Engenheiros

2. Técnicos em Sal
2. Desenhistas
1. Meteorolcgista
1. Estatístico
1. Contador
O pessoal deste anexo será contra-

todo de acordo corn o artigo 14 do
Decreto-lei n9 257 de 28 de fevereiro
de 1967, ou aproveitado de outros ór-
gãos do Governo.

Comissão Executiva do Sul.

SUPERINTENDÊNCIA
DA BORRACHA

RESOLUÇÃO

f) manter uma biblioteca especiali-
zada com assinatura de revistas na-
cionais e estrangeiras;

g) promover campanha para in-
cremento do consumo do sal, em con-
junto com a Divisão Técnica.

Art. 25. Compete à Divisão da Ad-
ministração realizar o contrôle finan-
ceiro, no que se referir à doação or-
çamentária e os registros con.abeis
dos recursos da" C.E.S., inclusive do
seu patrimônio, a administraçeo do

, pessoal, do material, das comunica-
ções, da documentação, da arqui,o,
protocolo, da portaria da manuten-
ção das instalações da imprestoo de

, documentos e outros do gênero, e claa
atividades da assistência social, até a

.transferência do Hospital, escolas e
ambulatórios para outros .Órgãos fe-
derais ou estaduais, conforme o que
dispõe o artigo 23 do Decreto-lei nú-
mero 257, de 28 de fevereiro de 1967.

Paragrafo único. Ao Vice-Presiden-.
te Executivo incumbe julgar em Ps
instância os autos de infração, inclu-
sive os lavrados na vigência da legis-
lação anterior, interpondo recurso "ex
officio" das decisões que concluirem
pela improcedência do auto ou pelo
arquivamento do processo.

Art. 26. A Junta Consultiva com-
pete assessorar, nos termos do artigo
99, do Decreto-lei n 9 257, de 28 de les
vereiro de 1967, a Comissão Executiva
do Sal.

Parágrafo único. A Junta Censul-
tiva se reunira ordinariamente uma
vez por mês, podendo se reunir extra-
ordinariamente por convocação do!
Vice-Presidente Executivo, ou pela
maioria dos seus membros.

COMISSAO EXECUTIVA DO
Cargos em Comissão

1. Vice-Presidente Executivo .
1, Diretor da Divisão Técnica.
1. Diretor da Divisão Econô-

mica
1. Diretor da Divisão Admi-

nistrativa
1. Consultor  Técnico 	

ANEXO N9 2
COMISSÃO EXECUTIVA DO

Funções Gratificadas
Plenário:

Secretaria:
Secretário
Auxiliar

Presidência:

3F

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

— os benefícios que pocera0 r•
silhar para as consumidoras e para e
própria CPCAN do aproveitamento
comercial de um carvão tipo semi,.
antracitoso, resolve:

N9 13 — I — Autorizas' a Comp.
nhia Carbonifera de Urusaanga, a
efetuar, a titulo precário, a minera-
ção e a conseqüente comercialização
de carvão semi-antracitoso de suas
reservas medidas, nas minas do Rio
Deserto, Município de Urussanga, El,
lado de Santa Catarina, nas condi-
ções que a seguir ficam estabelecidas:

r) Até 31-12-67 a produção na
bôca da mina, no Rio Deserto, deve-
rá ser de 1.350 t/mês, no máximo

2) A Companhia Carbonífera de
Lirussanga se obriga a plena e pron



ta; colaboração para que a CPCAla
exerça o contrôle da quantidade e
da qualidade de carvão semi-antract
toso minerado e 'comercializado

3B) Após o prazo IdencionadO na
primeira condição, os órgãos técnico
tia CPCAN apresentarão Relatório sa-
bre o assunto, indicando as medidas

que deverão aer tomadas pelo Conse
lho quanto à fixacão da Dolítica da
mineração de carvão semi-antracitoao,

C) Não serão permitidos ambas-
ques, para beneficiamento em Capi-
vara de qualquer quantidade dêsse
tipo de carvão. - Libero Osvaldo de
Miranda.

EDITAIS E AVISOS
Arroz de grãs curtos

(Japonês)
ce15 ,,, de quebrados .. US$
c,i20% de quebrados .. US$
C/25 % de quebrados .. US$
c/30a: de, quebrados .. US$
c/35% de quebrados .. US$
Quebrados de arroz
cangicão	 	  US$
cangica . 	  US$
quirera . 	  US$

200,00
123,00
180,00
179,00
172,00

115,09
105,00
95,00

600.000
1.200.000

I 1.800.000
2.400.000
3.000.000

' 3.000.000
4.200.000
4.800.000

a5.400.000
6.000.000
7,200.003
9.600.000

10.800.000
12.000.000

Capital minhno
requerido	

Capital mínimo
requerido

Oeste, Vale Rio
Atlântico	 Uruguai e	 Fronteira

do R. G. Sul

•
Volume de

aaportação (media
anual em pês 2)

Nela

250.000,00
325.000,00
400.000,00
475.000,00
550.000,00
625.000,00
700.000,00
775.000,00
850.000,00

1.000.000,00
1.150.000,00
1.300.000,00
1.450.000,00

125.000,00
200.000,00
275 . 000,00
350.000,00
42-5 . 000,00
500 .000,00
575.000,00
650 . 000,00
725.000,00
800.000.00
875.000,00
950.000,00

1.025.000.00
1.100.000,00

1830 Sexta-feira 4 DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte II)	 Adieto de 1967
,......••nn••••nnn••••n

MINISTÉRIO
DA

BANCO DO BRASIL S. A .

Carteira de Comércio Exterior

COMUNICADO N ç' 201
Tendo em vista o disposto nos

ateias II e VI da Resolução n 9 12,
de 10 de março de 1967, do Conselho
Nacional do Comércio Exterior, a
Carteira de Comércio Exterior tor-
na público que, nas vendas de .arroz
para: o exterior, deverão ser observa-
dos os seguintes preços mínimos ern

seu equivalen-,dólares americanos ou
te em outras moedas,
por tonelada métrica:
Arroz de grãos longos

(Agàllia) -
c;155 de quebrados .
c '20aa de quebrados .
c/25aa de quebrados .
c, 30;a de quebrados .
Arroz de grãos médios

(Blue Rose;

US$
US$
US$
'US$

crlção, o ramo profissional a que
concorrem,. dentre os de eletricista,
bombeiro hidráulico, carpinteiro, me-
cânico de máquinas de escrever, me-
cânico de motores de combustão ou
operador de máquinas copiadoras.

6 - Segundo as condições de sexo,
serão aceitas inscrições:

a) de candidatos de ambos os se-
xos - para o cargo de Servente;

1)) de candidatos do -sex.o feminino
-- para o cargo de Telefonista,

c) de candidatos do sexo masculi-
no - para es cargos de Vigia, Con-
tinuo, Ascensorista - Motorista -- •
Artífice de Manutenção e Artífice
Esnecializado.

- Os limites de idade para Ins-
2riÇãO - minhno e máximo comple-
tadas na data do reses( etivo encerra-

cilã%

c/25%
e. 30'
c/35%

de quebrados ..
de quebrados ..
de quebrados ..
de quebrados ..
de quebrados

US$
US$
US$
US$
US$

mento estatístico realizada em cum-
primento ao disposto no item NI,
alíneas "a", ."b", "c" e "d", da ci-
tada Resolução n9 11, mediante a
distribuição de cópias elos quadros
demonstrativos das posições das f ir-

mas exportadoras, por intermédio
dos Sindicatos de Exportadores, das
Delegacias Regionais do D3DF e das
Agências do Bancó do Brasil S.A. do
Grupo CACEX.

a) o prazo para a apresentação de
impugnações (pranto à exatidão das
posições de cada ernprêsa é fixada
em 10 dias, contados da data em que
forem recebidoses mapas;

O) findo o prazo e não havendo
impugnação, considerar-se-ão apro-
vadas as posições consignadas nos
quadros distribuídos para conheci-
mento dos- interessados, passando os
rateios das vendas realizadas pela
CCEM e a distribuição dos contin-
gentes liberados pelo IBDF a serem
processados com base nos índices
percentuais das respectivas firmas;

do Brasil S.A. (CACEX), tendo ematares;

tes às posiçoes das nroprias firma.
reclamantes, e que estiverem instrui-
da com documentos que comprovem
suas alegações.

IV - Os programas de refloresta-
mento de que trata o item IV da Re-
solução n9 11 deverão atender ao
plantio de ~feras na proporção
mínima de 4 árvores para cada me-
tro cúbico de madeira de pinho ex-
portado observadas a -Lei n 9 5.106,

censarista ou Motorista, 'sendo neces-
aária, ainda, para os candidatos ao
segundo cargo, a Posac de carteira
de motorista profissional, há, pela	 r'
menos, 3 (três) anos;

1) taxa de inscrição -- Paimmento
dessa taxa no ato da inscrição que .$
variará de acardo com a seguinte mi- ri
cala:	 a •

Período - Valor (NCra)
De 7 a 11 de agõsto de 1967 - 1.00.

De 14 a 13 de ageisto de 1967 - 2,00.'
De 21 a 25 de agÁ5sto de 1967 - 3,00.
9 -- Haverá, no Concurso, unia pro-

sa básica, eliminatória, comum para
todas . os cargos e que por si ela cons-
tituirá elemento para habilitação aos

de Servente e Vigia.
111 - A prava básica compreenderá

LOSI,25 de inteligência e questões cia-
letivas sabre conhecimentos gerais,
normalmente adquirido:3 nos ires pra.

tinuo - Ascensorista - Motorista - metros anos do curso primário.
Artífice de Manutenção e Artífice Es- 	 11 -- Para os cargos de Telefonista,

pecializado. sob. o regime . da Legisla- Seul:nua, Ascensorista, Motorista, -
ção do Trabalho.	 Artífice de Manutenção e Artifice

pecializado, além da prova básica na-
2 - O Concurso Se destina ao pre- vorá uma prova especiali:eada de ha- noenchimento de vagas ecistentes bilitação individual, compreendendo

Quadro de Pessoal do Banco em di- 1. realização de entrevista e a raso-
[crentes Unidades • da Federação, de- -limão de problemas praticar	 servi-
vendo os candidatos que desejarem co. ligadas ao cargo a que se haja
ser convocados para outro Estado,
que não o da Guanabara, registrar candidatado o interessado.12 - Integrara a prova eepeciall-
essa preferência mo ato da inscrição zada, quando se tratar de ingresso no

3 - Respeitadas as condições de 2aio de Motorista, o exame do pron-
sexo e os limites de idade indicados tilado do candidato como motorista
neste edital, a inscrição no Concurso prio3fissional.
poderá ser Válida para, no máximo, - O Concurso reger-se-á pelas
dois cegos, - de acordo cornro deela- Insmuções Cerais dos Concursos de
rado pelo candidato no ata da ins- Provas do BNH, publicadas no Mario

ça°	 0»eial da união, de 15 de julho deeri.	 .
4 - Os candidatos que desejarem 1960 e pelas Instruções Especificas do

inscrever-se pua o cargo de Artífice concurso em realização, publicadas
no Diário Oficial da União, da 20 da
junho de 1967, ambas afixadas no
Pesto de Inscrição.

14 -- A ficha de inscrição e as Ins-
truções Especificas do Concurso serão
fornecidas aos interessados, no mes-
mo local mediante apresentação de
comprovante do pagamento da taxa •
de inscrição.

Comissão de Concursos.

a) op Capital, para os efeitos dês-
te Ato compreende o capital regis-
trado e intagralizada e reservas;

b) as firmas que não contarem
com o capital correspondente à sua
média anual de exportação deverão
promover a sua atualização na forma
estabelecida neste item, a fim da fa-
zerem jus às quotas estipuladas;

c) excetuam-se da exigência de
Capital mínhiao as coorepatiyas, fi-
cando, porém, obrigadas a manter
instalações adequadas nos termos do
Item III da Resolução n9 11, do
CONCEX.

II - Foram fixadas ern 1.200.000
p2, no setor Atlântico, e 600.000 p2,
nos setores Oeste, Vale do Rio Uru-
guai (balsa) e Fronteira do Rio
Grande do Sul, as médias anuais mí-
nimas de exportação de madeira de
pinho, por firma, ficando excluídas
da participação, na forma do que
preceitua a, alínea "c", do item III,
da Resolução n9 11, do CONCEX, as
firmas que figuram nos quadros de-
monstrativos; do movimento de expor-

Rio de Janeiro, 26 de julho de
1967.. - Emane Galvéas, Diretor. -
Maurício Ferreira Baceliar, Gerente
de Exportação.

COMUNICADO N 9 1
O Instituto Brasileiro de Desenvol-

fob-es' 	 vimento Florestal USW") e a Car-
teira de Conaércio Exterior do Banco

vista as disposições contidas nas Re- o seu reaulamento e es normas	
ilnas bai- 

soluções números 11 e 17, de 9 da xadas para sua execução.
b) situação eleiteral -- o candida-

215,00
o devera comprovar que eeta em dia

.	 207 00
	 - As "Autorizaaões de Exporta-• março de 1,9'a7 e 29 de junho de 1967,

:	 respectivamente, do Conselho Nado- coçã" emitidas polo IBDP, para ce- eom suas o'origações eleitorats:C ) ia-enliciade - apresciMação de
• 122,°° nal do Comércio Exterior (CONCEX) bertura das quotas distribuídas du-
• 191,00 tornam público que:	 rante, a vigênca do sistema que 	

prova de identidade;
i	 -	 vi-

d.
	I - Os capitais mínimos requeri- gorava anteridrment e a- vigência do	 ) retratos - eniregít de 2 (duas)

dos na forma do item III da Resolu- presente Ato, têm validade até a data fotografias iguais, tamanho 3x4. re-:entes, tiradas de frente e ded cabeça
205,00 cão ri Y 11, do CONCEX, correspon- em que foremem i :aII zados es mbar-• .	 •	 -

leseneria:
197,00 dente aos volumes médios anuais de ques da ma d eira carresnondente. situai:do profissional --- apresen-
189,00 exportação &e madeira de pinho no	 Rio da Janelee. 26 de julho (Te (f de prova de estar lealmente
181,00 qüinqüênio 1262-1956, são os estipu- 1937. - Er;? ,72c Calras, D ,retnr do. ação

aabil ditao para o ema-cicio da pio-
173.00 lados na tabela abaixo:	 CACEX - c 'iterai Sirl'io Pinto ea assa° no caso de inscriçao para As-

Lu, Presidente do IBDP.

-c) Sói/lente serão considerados as alem°	 sao os seguintes:
impugnações que forem apresentadas	 ai 21 a 2

Te
5 

anos ista; c
andidatos T1

_ Servente e	 lefondentro do Prazo estabelecido, referen b) '25 a 30 anos - candidatos a
Ascenscri:la, Continuo, Artífice da
Manutenção e Artifice Especializado;

c) 31 a' 35 anos --candidatos a Me-

.crista e Vigia.
8 -- Além das condições de sexo e

tdacte, devera() os candidatos satisfa-
ser às seguintes exigências:

a) situação militar - o candidata
do se::o masculino deverá comprovar
que	 em dia com suas obrigações

-	 I'ATÉRIO
DO INTERIOR
BANCO NACIONAL

DE HABITACÃO
EdItal de AbertEra de Concurso para

'Cargos de Servente, Vigia, Telefo-
nista, Contílt110, Ascensorist a , Moto .
rista, Artífice . de 'Manutenção e Ar-
tífice Especializado.
1 - O Banco Nacional da Habita-

ção torna público que estarão aber-
tas no período de 7 a 25 de ageisto dc
corrente ano, das 9.30 às 17 horas.
no ptisto de inscrição localizado na
Av. Presidente Wilson, 164, loja, nes-
ta Cidade, as inscrições ao Concurso
para Admissão nos cargos de Ser-
vente - Vigia --Telefonista  -- Coa-

tacão registrado no qüinqüênio
1962-1906, organizados . pelo IBD10,
com médias anuais inferiores aos mí-
nimos estipulados neste • item.

a) para os efeitos dêste Ato, po-
derá ser admitida a formação de
consórcios, integrados .por firmas que
não tenham atingido a média anual
de exportação, com aproveitamento
dos índices de cada uma, desde nue
regularmente constituídos, com per-
sonalidade jurídica, sejam proprie-
tários de terras para reflorestamen-
to e apresentem os respectivos pro-
gramas, na forma da Lei n9 5.106,
seu regulamento e . normas baixadas
para sua execução.	 •

de Manuteneao deverao indicai., no
III - Será divulgado o levanta- ato da inscrição, duas especialidades.

dentre as seaumtes: eletricista, bom-
beiro. hidráulico carpinteiro, pedreiro
e pintor.

5 - Os candidatos a Artífice Espe-
cializado registrarão, quando da me-

_	 .	 .

VRVEJ DÊSTE NO MEIW, N Cr$ 0,0ã1


